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SENADO FEDERAL 
·SUMÁRIO 

1- ATA DA 176' SESSÃO, EM 14 DE SETEMBRO 
OE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N' 302192 (n• 581/92, ná origem), de agràdecimento 
de comunicação. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de no­
mes indicados para JUTzçãó cUjO proViinento depiiri.de de 
sua prévia aquiescência: 

- N' 300192 (n• 572192, na órigem), referente á escolha 
do nome do Sr. José Machado Filho, para compor o Tribu, 
nal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário~ representante dos Trabalhadores, 
no triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término 
da investidura de Mayo Uruguaio Fernandes. 

- N' 301192 (n• 5731'12, na origem), referente a escolha 
do nome do Sr. Jorge Normam Neto, para compor o Tribu­
nal.Supenor do 'frabalho, no cargo de SUplente ·de 1vHnistro 
Classista Temporário, representante dos trabalhadores, no 
triênio de 1992 a 1995, na vaga decorrente ao ~êrmino 
da investidura de Juvenal Pedro Cim. 

-N• 303192 (n• 582192, na orlge_m), referente a ~esco:. 
lha do nome do Sr. Agildo Séllos Moura, Ministro de Se~ 
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Bt3§il junto à República de Trini­
dad e Tobago. 

1.2.2- Comunicações da Pre"sldência 

-Recebimento do Ofício n• S/36/92, da Prefeitura 
Municipal de Ibiporã, Estado do Paraná,·solicita:ndo autori­
zação para contratar operação de crédito, para os fins que 
especifica. 

~ ~-:-'Recebimento da Mensagem n• 304/92 (n• 586192, 
na origem), pela qual o _Senhor Presidente da República, 
solicita autorizaçãO para que a Uriião possa celebrar con­
trato de assunção de dívida de responsabilidade da antiga 
Empresas Necleares Brasileiras S/ A - NUCLEBRÁS, 
junto a entidades credoras estrangeiras lideradas pela 
Allianz Aktiengellschaft Holding, no valor de nove mi­
lhões,_cento e trinta e seis mil e oitocentos marcos alemães. 

=Recebimento ·da Mensagem n• 305/92 (n• 588192, 
Jl3 O!i.gem), pela qual o _Senhor Presidente da RePúb1ica 
solicita autorizaÇãO para coD.tratar opeiãÇãó. de crédit~x­
te_rn~, CO_J,ll garantia da União, no_valor equiva~ente a trtdta 
e dois bilhõés e quinhentos milhões de ienes japone·se:i, 
junto ao Export_-Import Bank of Japan-Exirp.bank. 

1.2.3- Dlscursos do Expediente 

SENADOR MAURÍCIO CORRÊA- Indignação 
diante da agressão sofrida pelo Sr. Itamar Franco, vítima 
de escuta telefónica em sua residência. Apoio ao rito do 
procei!lo de iJVpeachment escolhido pef9 Presidente da .Câ­
mara dos Deputados, Sr. Ibsen Pinheiro. O comportamen-

. to do Supremo Tribunal Federal na atual crise política. 

SENADOR V ALMIR CAMPELO- Centenário de 
nascimento de Francisco Assis Cbateaubriand Bandeira 
de Mello, fundador do jornal Correio Braziliense e da TV 
BrasQíà. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa na homena­
-gem prestada ao centenário de nascimento do Sr. Assis 

Chateaubriand. · 

SENADOR NEY. MARANHÃO- Defesa do Presi­
dente Collor em seu recurso ao Supremo Tribunal Federal, 
a respeito do processo de votação a ser usado na Câmara 
dos Deputados por ocasião da autorização do_ processo 
de impeacbment. 
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EXPEDIENTE 
CllNTRO GRÁPICD DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOF.l. VILELA DE MAGAUIÃES 
Diretor.Oeral do Scmado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Impi'CIIIO 1ob re~ponaabilidade da Meu do Seudo Feden:l 

Diretor Euwtivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiuiltrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ·~···~····-·········--·-·--- ·---------~ 70.000,00 
Diretor Indutrlal 
PI.ORIAN AUGUSTO COtmNHO MADRUGA 
Diretor Adjuto Tiragem 1.3Xl eXemplares 

,----------------------
1.2.4- Comunicação 
Dos Senâ.dores Amir Lando e Ronaldo Arag;ão, de __ 

ausência do País. -
1.3-0RDEMDODfA _ .. 
Projeto de Lei da Câmara n' 53, de 1992 (n' 4.904/90, 

na Casa de origem), de iniciã:tiva~ do Tribunal SuPeriOr 
do Trabalho, que altera a composição e a organização inter­
na do Tribunal Regional do Trabalho da 6• Região e dá 
outras .provià!ncias. Dikusdo sdbrtstadl., após parecei 
Pe plenário, ficando à votação adiada por falta de quoram. 

Redação Final do Projeto 'de DeÇretõ. I:egfS!ativo n• 
58, de 1992 (n' 28/91, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo J;J~sico de _Çoop_~ração Científica, 
Técnica ·e Teeílológica, celebrado entre o Governo da Re­
·pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
do Chile, em Brasília, em 26 de julho de 1990. Aprovàda; 
A promulgação. .. . . . . 

Redação Final do Projeto de Decreto ~gislatiyo .n9 
59, de 1992 (n' 62/89, na Câmara dos Deputados), que 
-aprova o texto da Convenção n91~8 ... da Organ~~açã_<?_ Iilter­
nacional do Trabalho ,... OIT, sobre o 'f~nnin.o_ da Relação 
do Trabalho por iniciativa do Empreg3dor, adotadá em 
Genebra, em 1982, durante a 68~ Sessão da Confe~;:ência 
Internacional do Trabalho_. Apt:ovada. À promulgação. 

Redação Final do projeto de Decrto Legislativo n• 
61 de 1992 (n' 86/91, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Co-Produção Cinematográ­
·fica, celebrado entre o Governo da República Federativa 
,do Brasil e o Governo da República Argentina, em Buenos 
'Aires, em 18 de abril de 1988. Aprovada. A promulgação. 

Projetii de Lei da Câmara n' 9, de 1990 (n' 4.432/82, 
na Casa dt;"" origem), que cria o programa Diário do Con­
g.esso Nacibnal para divul~çã_o dos trabalhos do Poder 

Legislativo na televisão, e determina outras providências. 
~~ssão ~_ob_restada em virtude da falta de quorum para 
·a votação do Requerimento n' 687/92. 

·1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Apelo ao 
Ministro Affonso Camargo, dos Transportes, no sentido 
de _providências para a reconstrução da rodovia Brasília­
Salvador, no trecho baiano próximo à divisa com o Estado 
de Goiás. A urgência de uma reforma fiscal séria e defini­
tiva no Brasil. 

SENADOR MARCO MACIEL- Comemoração 
dos 40 anos do CONDEPE ,...., Conselho de Desenvol­
vimento de Pernambuco. 
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Ata da 176a Sessão, em 14 de setembro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 3Q MINUI'OS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS, SENADORES: 

Alexandre Costa - c:Esar Dias - Chagas Rodrigues -
Francisco Rollemberg- Guilherme Palmeira- Josapbat Ma­
rinho - Jutahy Magalbaes - Magno Bacelar - Marco Maciel 
-Maurício Corrêa- Mauro Benevides- Nabor Júnior -Ney 
Maranbao- Odacir Soares-Raimundo lira-Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 16 Srs. Senadores. HaM 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N• 302, de 1992 (n' 581/92, na origem), de 11 do corrente, 
de agradecimento de comun_icação, ref~rente a aprovação da 
matéria constante da Mensagem CN n~ 32, de 1992M . 

Submetendo à deliberação do Senado a esc::oUta de oomes 
indicados para cargos cujos provimentos dependem de sua pré­
via aquiescência: 

MENSAGEM N• 300, DE 1992 

(N• 572/92, na origem) 

Excelentíssimos SenhoreS: Membros do Senado Federal, 
Nos tennos do § 19 , in fine, do artigo 111 e do parágrafo 

único do 117 da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário, representanfe dos Trabalhadores, no triênio 
de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término da investidura 
de Mayo Uruguai Fernandes, o nome de JOSÉ MACHADO 
FlLHO. 

Os méritos do-iftdicado, que me induziram a escolhê-lo 
para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo 
curriculum Vitae. 

Brasília-DF, 4 de setembro de 1992.- Fernando Collor. 

CURRICULUM VITAE 

Dados Pessoais 
Nome: JOSE MACHADO FlLHO - Data de Nasci­

mento 23/06/51 - Resplendor MG 

Endereço: QNM 22, Conjunto ''N," Casa 26- Tagua-
tínga Norte-DF, CEP 72.000 . 

Fone: 581 1225 resid. 223 8922, 226 515S 
Cédula de Identidade: 300 662 - SSP/DF CPF: 

066666041n2 MF 
Carteira Nacional de Habilitação: .000567666 Categoria 

"B" Brasília DF 
Título de Eleitor: 73199620nO - Sessão - 305 ~ 8' 

Zona- DF . . . 
Carteira de Trabalho n• 28937 Série 219- DRT/DF 
Primário Completo - 1964 - Escola Classe n•_ 25 de 

Taguatinga Norte 
Ginasial Completo - 1968- Ginásio Noturno do Setor 

_Leste -Plano Piloto 
Curso Superior Completo -1974-' AUDF -Adminis­

tração de Empresa 
Profissionais: 
Técnico de Segurança e Medicina do Trabalho - 1979 

- Fundacentro 
Curso de Contabilidade Empresarial - 1980- SENAC 
Curso de Orientação de Legislação Trabalhista 1981 -

CTA 

Curso de Orientação Sindical - 1982 - Secretário do 
Trabalho DF 

CurSo de Administração Sindical - 1982 - Fundacen­
tro/DRT-DF 

-Esperiências ProfiSSionais 
Técnico de Segurança do Trabalho da Empresa Juiz de 

Fora desde 1979 em Exercício 
Dirigente sindical em pleno mandato em curso desde 1979 

até 1991 com sucessivas reeleições 
Presidente .da Federação dos empregados do turismo do 

Distrito Federal 

Diretor Regional Centro-Oeste da Conf. NaciOnal dos 
Trab. em Turismo e hospitalidade desdeJ988 

Reeleição corno diretor da Conf. para mandato de 
27/11/91 a 27/11/95 

~rasília, setembrode 1992. -José Macbad~ Fi~o. 
Telerone Profissional: (061) 223.5600 

(A Comissão de Constituiçãõ--, Justiça e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 301, DE 1992 

(N• 513/92, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Federal, 
N<?~ termos do § 19 , in fine, do artigo 111 e do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição, ten_ho a honra de subme­
ter à aprOvação de Vossas ExCi::lências 1 para compor o Tribu­
nal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos trabalhadores. no 
triêniO de 1992 a 1995, na vaga decorrente do término da 

_investidura de Juvenal Pedro Ciro, o nome de JORGE NOR-
MANNETO. -
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Os méritos do indicado, que me induziram a escolhê~ lo 
para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo 
curriculum Vitae. 

Brasília-DF, 4 de setembro de 1992. -Fernando Collor. 
CURRICULUM VITAE 

Nome: JORGE NORMAN NETO 
Data de Nascimento: 30 de julho de 1926 
Nacionalidade: Brasileira 
Naturalidade: Caeté- Minas Gerais 
Filiação: Antônio Jorge Norman e Ana Rita Nonnan 
Estado Civil: Casado 
Número de filhos: Seis 
Carteira de Identidade: M-304.654/MG, expedida em 

11.05.72 
CIC:032.246.276-10 
Passaporte: CC 809.528 
Endereço residencial: SQS 208, Bloco H, apartamento 

307 
Telefone residencial: (061) 243-5354 
Endereço Profissional: SAS, Q. 6, Bl. k, Grupo 502, 

Edifício Belvedere -70070, Brasília, DF 
Formação Escolar: 
Curso Primárib - Grupo Escolar Pedro I!, Belo Hori­

zonte, MG 
Curso Ginasial e Científico - Colégio Anchieta (Topó­

grafo) Belo Horizonte, MG 
Curso de Capacitação Sindical, Ipatinga, MG 
Curso de Contrato Col~tivo de Ttab~lho, Porto Alegre, 

RS 
Curso de Contrato Coletivo de Trabalho, Caracas, Vene-

zuela 
Curs_o~de Admínistraç_ão Sindical 
Curso de Engenharia Industrial, Kingston, Jamaica 
Curso de Classificação de Funções (salários) 1 Cuerna-

vaca, México 
Curso de Análise de Balanços, Front Royal Institute, 

Estados Unidos 
Curso de Escala Salariais Bogotá, Colômbia 
Curso de Análise de Balanços Front Royal lnstitute, Esta­

dos Unidos 
Curso de Escalas Salariais Frcint Royal Institute, Estados 

Unidos 
Instrutor de Assuntos Sindicais: 
Lecionou em Ipatinga, Acesita, João Monlevade, Belo 

Horizonte, Conselheiro Lafayete, Sete Lagoas, Itaúna, Divi­
nópolis. 

Assistente de Coordenação do Curso de Administradores 
Sindicais, realizado em Belo Horizonte e promovido pelo Mi­
nistério do Trabalho. 

Vida Sindical,' até o ano de 1973: 
-Presidente do Sindicato dos Trabalhadores nas Indús­

trias Metalúrgicas de lpatinga, MG. Em 1963 participou da 
criação desse Sindicato , sendo eleito presidente por três man­
datos, de 1964 a 1967. 

-Em 1973, eleito Secretário-Geral da Federação dos 
Trabalhadores Metalúrgicos de Minas Gerais, sendo reeleito 
para o mesmo cargo em 1976 e 1979._ 

....:... Em 1980, eleito Vice-Presidente da Federação dos Tra­
balhadores Metalúrgicos de Minas Gerais, sendo reeleito em 
1983. 

-Em 1983, eleito Vice-Presidente da Federação Interna­
cional dos Trabalhadores Metalúrgicos, com- sede em Gene­
bra, na Suíça -América Latina e CariDe. 

-Em 1986, ieeleítO Vice-Presidente da FITIM. 
-~Em 1989, reeleito Vice-Presidente da FITIM, com 

mandato terminando em 1993. 

-Em 1989, eleito Secretário Nacional da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos - CNTM. 

- Em 1991, eleito Presidente da Confederação N acionai 
dos Trabalbadores Metalúrgicos. 

Outro cargos desempenhados: 
- Membros do Conselho Consultivo da Cooperativa de 

Consmnó dos Servidores da Usiminas (CONSUL). 
-Membro do Comitê Lãtino Americilno da Federação 

Oos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas. 
-Membro do Conselho de Administração da Coope­

rativa de Economia e Crédito Mútuo dos Empregados da 
- UsiininãS. --

-Membro do Conselho de Curadores da- Função Muni-
cipal Lucas Machado- Ipatinga, MG. 

-Membro do Conselho ConsUltivo da Prefeitura de Ipa­
tinga. 

-Membro do Conselho Municipal de Educação de Ipa­
tinga. 

-Membro do Diretório Municipal da Aliança Renova­
dora Nacional, Ipatinga. 

Congressos: 

- V Congresso dos Trabalhadores Metalúrgicos do Brasil 
-RJ . 

-VI Congresso dos Trabalhadores Metalúrgicos doBra-
sil-SC 

-VII -Congresso dos Trabalhadores Metalúrgicos do 
Brasil-BA 

-Congresso do Instituto Latino Ametitaíló- de Ferro 
eAço-RJ 

PubUcações: 

- O Sindicato· e a Política (supervisão síndica!)- Depar­
tamento Profissiorial dos Metalúrgicos. 
·- ·-Contratação Coletiva de Trabalho e os Sindicatos Me­
talúrgicos -Manual para Treinamento Sindical (supervisão) 
-Departamento Profissional dos Metalúrgicos, 1979. 

-Curso Básico de Capacitação Sindical (Supervisão) -
Departamento Profissional dos Metalúrgicos, 1979. 

-Contratação ColetiVa de Trabalho - Manual para 
Treinamento ilegíveis 

-Riscos de Dgenças Profissionais no Setor Metalúrgico 
(supervisão)~ DPM, março de 1988, 

-Segurança no Local de Trabalho- FITIM/DPM (res-
ponsável) 1985. 

-Indústria Naval- FITIM/DPM. 
-Solventes ~ FITIM/DPM. 
-Solda -FITIN!/DPM. 
-Indústria Automobilística - FITIM/D PM. 
-A Indústria de Ferro e Aço - FITIM/DPM. 
Brasília, setembro de 1992. -Jorge Nonnan Neto, Presi­

dente CNTM 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

MENSAGEM N• 303, DE 1992. 
(N• 582192, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição 

Federal, e de a~ordo com o disposto -no art. 18, inciso I, 
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e nos arts. 56 e 58, _do E.egulamento aprovado pelo Decreto 
n' 93.325, de 1' de .outubro de 1986, no art. 39, inciso I, 
alínea a, e no art. 40, do Anexo I ao Decreto n9 99.578, 
de 10 de outubro de 1990, submeto à aprovação de_ VQssas 
Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor AGILDO 
SELLOS MOURA, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República de Trinidad e Tobago. 

Os méritos do Senhor Agildo Séllos_Moura, que me indu­
ziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, 
constam da anexa informação do Ministério das Relações Ex­
teriores. 

Brasília-DF, 11 de setembro de 1992. ~Fer,.ando Collor 

INFORMAÇÃO 
CURRICULOMVITAE ---· 

Ministro AGILDO SÉLLOS MOURA. 
Rio de Janeiro/RJ, 1 de outubro de 1934. 
Filho de Antônio de Andrade Moura Sobrinho e Janice 

Séllos Moura. . . -: ~ 

Bacharel em Ciências Jurídicas e SociaiS, Fac~ldade Nã­
cional de Direito da Universidade do Brasil (fND-UB/RJ), 
Rio de Janeiro- RJ, 1957. 

Curso de Preparação à Carteira de Diplomata, do Insti· 
tuto Rio Branco (CPCD-IRBr/RJ), Rio de Janeiro - RJ, 
1961. 

Curso de Altos E.studos, do InstitutO Rio Branco (VI 
CAE-IRBr/DF), Brasília-DF, 1982. 

Curso de Altos Estudos de Política e Estratégia;-aa Escola 
Superior de Guerra, Estado-Maior das Forças Armad-as 
(CAEPE-ESGIRJ), Rio de Janeiro-RJ, 1987. 

Curso _de Preparação de Oficiais de Reserva do Exército, 
do Centro de Preparação de Oficiais de Reserva do Rio de 
Janeiro (CPORIRJ), Rio de Janeiro-RJ, 1956. 

Curso de Especialização de Direito Diplomático e Consu 
lar, da Faculdade Nacional de Direito da Universidade do 
Brasil (FND-UB/RJ), Rio de Janeiro-RJ, 1957. 

Cursos de Extensão Universitária da Universidade do 
Brasil, Rio de Janeiro-RI, 1957/57. 

Curso de Atualização da Escola Superior de Guerra (CE/ 
CAESG/ESG/) sobre "O Pensamento PolíticO Brasileiro", 
Rio de Janeiro-RJ, 1987. 

Curso de Atualização da Esccla Superior de Guerra (CE/ 
CAESG/ESG) sobre "A Eccnomia Brasileira e sua Inserção 
na Economia Mundial", Rio de Janeiro-RJ, 1987. 

Curso de Atualização da Escola SuperioT-de Gueirã.-(CE/ 
CAESGIESG) sobre "A Educação na Transformação da So­
ciedade Brasileira'\ Rio de Janeiro-RJ. 1987. 

Curso de Atualização da Escola Superior de Guerra(CE/ 
CAESG/ESG) sobre "A FamOia Brasileira", Rio d_e Jan,ei­
ro-RI, 1988. 

Curso de Atualiz;ação da Escola Superior de Guerra (CEI 
CAESG/ESG) sobre "Desenvolvimento Urbano, Rio de Ja­
neiro-RI, 1988. 

Ctitso de Atualização da Escola Superior de Guerra (CE/ 
CAESGIESG) sobre "Dívidas Interna e Externa dO Brasil", 
Rio de Janeiro (CE/CAESGIESG) sobre "Conjuntura Inter­
nacional", Rio de Janeiro-RJ, 1988. 

Curso de Atualização da Esccla Superior de Guerra (CE/ 
CAESG/ESG)_ sobre '_'Ciência e Tecnologia no Brasil", Rio 
de Janeiro-RI, 1988. . . . .... 

Antigo Aluno do Curso de Doutorado, Seção de Direito 
Público, Direito Intemacioital Público, da Faculdade Nacional 

de Direito da Universidade do Brasil (FND-UB/RJ), Rio de 
Janeiro-RJ, 1961/62. 

Antigo aluno de _Direito Internacional dp "College de 
Fr~nce", Paris, 1979. 

Assistente d3 beferlsoiia Públjca na Comarca do Rio 
de Janeiro-RJ, 1955/58. 

Advogado na Comarca do Rio de Janeiro-RJ, 1957/59. 
Segundo Tenente de Reserva R/2 do Exército Brasileiro, 

1958. 
Representante-substituto-do MRE no Conselho Nacional 

de Estatística do Instituto Brasileiro de Geografia" e Estatística 
(IBGEIRJ), Rio de Janeiro-RJ, 1962. 

Professor no Curso de Prática Diplomática e Consular, 
do Instituto Rio-Branco, Brasília-DF, 1974. 

Conferencista do MRE na Escola Nacional de Informa­
-ÇÕes, do Serviço Nacional de Informações, sobre o tema "A 
Amética Central e o ilegível 
· A disposição do Estado-Maior das Forças Armadas, Pre-
sidência da República, 1987/89. 

Assistente de Relações ExterioreS -do Comando da Escola 
Superior de Guerra, Estado-Maior das Forças Armadas, Presi­
dência da República, Rio de Janeiro-RJ, 1987/89. 

- DiretOr do Curso de Atualização da Escola Superior de 
Guerra, Estado-Maior das Forças Armadas, Presidência da 
República (CAESG/ESGIEMFAIPRIRJ), Rio de Janeiro-RJ, 
1988/89. 

-Diretor dos Ciclos de Extensão da Escola Superior de 
-Guerra, Estado-Maior, das ForÇas Armadas, Presidência da 
República (CE/ESG/EMFA/PR/RJ), Rio de Janeiro-RJ, 
1987/88. 

Diretor do Curso 111 e Supervisor do apoio da Escola 
Superior de Guerra à Associação dos Diplomados da Escola 
Superior de Guerra nos Ciclos de Estudos e_ outras atividades, 

- Escola Superior de Guerra, Estado-Maior das Forças Arffia­
das, Presidência da República (ESG/EMFA/PRIRJ), Rio de 
Janeiro-RJ, 1989. 

Gol!sultor para AsStiiitos InternaCio!lais~ da Ass_ociação 
de_ Diplomados da Esccla Superior de Guerra (ADESGIRJ) 
do Rio de Janeíro-RJ, 1989. 

Terceiro Secretário, 7 de dezembro de 1961. 
SegUndo-Secretário, antigüidade, 14 de outubro de 1966. 
Pririleir_o Secretário, merednientO, 15 de agosto de 1972. 
Conselheiro, merecimento, 1 de agosto de 1976. 

'Ministro da Segunda Classe, merecimento, 20 de dezem-
bro de 1983. 

--_Auxi-liar dO Chefe c ci~ bepartainent~)-Cuhurai e de Infor­
mações, 1961/63. 

Auxiliar do Chefe da Secretaria-Geral Adjunta para As-
__ suntos da_Eur_opa Oriental e ÁSia, 1963. - _ 

Secretário-Executivo-Adjunto _do Grupo de Coordena­
~Q-~O _Cc;m1:ércio _c<?m _Os_~aíseS SocialistaS d3 :guropa Oriental 
(COLESTE), 1963/64. - .. 

Auxiliar do Chefe da Assessoria de Documentação de 
Política Exterior do Gabinete, 1971. 

Chefe da Seção de Informações- da DiviSão de Segurança 
e Informações, 1972n5. 

Chefe da Seção de Segurança Nacional e Mobilização 
da Divisão de Segurança e Informações, 1975n7. 

,_ Chefe da Divisão de Arquivo do Departamento de Comu­
nicações e Documentação, 1990/92. 

Chefe substituto do Departaln.ento de Comunicações e 
Documentações, 1990 e 1992. 
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Borin, Terceiro Secretário, 1963/65. 
Bonn, Segundo Secretário, 1966/67. 
Santiago, SegUndo Secretário, 1967nl. 
Paris, UNESCO, Conselheiro, 1978/81. 
Paris, UNESCO, Encarregado de Negócios, 1979. 
Miami, Cônsul, 1981183. 
Miami, Encarregado do Cons.ulado-Geral, 1983/84. 
Montreal, Cônsul-Geral, 1985/87. 
XII Conferência da UNESCO, Paris, 1962 (assessor). 
Missões comerciais à Polónia e à República Democrática 

Alemã, 1963-(observador do COLESTE). 
Seção Brasileira na Comissão Mista Brasil-Polónia, Rio 

de Janeiro, 1963 (assessor)c 
Conferência Regional Latino-Americana--sobre Serviço 

Voluntário, Santiago, 1968-(observad_or). 
Reunião da Junta Executiva do FISI, Santiago, 1969 (as­

sessor). 
Comissão Permanente de Controle de Nomeações do 

MRE, 1974 (assessor ilegível) 
XX Conferência Geral da UNESCO, Paris, 1978 (dele­

gado). 
11 Reunião do Grupo de Trabalho sobre o papel e função 

futuros da Comissão Oceanográfica lntergovernamental, 
UNESCO, Paris, 1979 (observador). 

XI Sessão da Assembléia da Comissão Oceanográfica 
!ntergovemamental, UNESCC, Paris, 1979 (delegado). 

XII Sessão do Conselho Executivo da Comissão Oceano­
gráfica Intergovemamental, UNESCO, Paris, 1979 (delega­
do). 

Conferência Intergovernamental sobre a informação 
Científica e Técnica ao Serviço do Desenvolvimento, UNI­
SIST-11, UNESCO, Paris, 1979 (delegado). 

III Sessão do_ Conselho Intergovemamental do Programa 
Hidrológico Internacional, Sessão do Comitê de Formação 
do Ensirio e da assistência e da Influência do Homem sobre 
o Ciclo da Água do Programa Hidrológico Internacional 
(PHI), UNESCO, Paris, 1979 (delegado). 

VI Sessão do Conselho Internacional de Coordenação 
do Programa sobre o Homem e a Biosfera (MAB), UNESCO, 
Paris, 1979 (delegado). 

XII Sessão do Conselho Executivo da Cõniissão" Oceano­
gráfica Intergovemamental (CO!), UNESCO, 1980 (delega-
do). · 

"1982 Flórida Consular Corps Conference", Tallabassee, 
Flórida, 1982 (representante). 

"1983 Govemo's Conference on World Trade, Miami, 
Flórida, 1983 (representante). ·-

"1984 Govemo's Coilference Oif World Trade", Miami, 
Flórida, 1984 (representante). 

"1984 Flórida Consular Corps Conference", Miami, Fló­
rida, 1984 (representante). 

HJournées d'Information pour le Corps Consulaire", 
Quebec, 1985 (representante). 

''Jomées d'lnformation pour le Corps Consulaire", Que-
bec, Quebec, 1986 (representante): · · · 

Membro da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Rio 
de Janeiro, 1957. 

Membro-Fundador do Centro Brasileiro de Estudos Es­
tratégicos (CEBRES), Rio de Janeiro-RI. 

Membro-Associado do Instituto de Estudos Estratégicos 
de Paris. 

Membro-Associado do Instituto Internacional de Estudos 
Estratégicos de Londres. 

Membro e Presidente de Honra da Câmara de Comércio 
)3rasile_iro-America~a. Capítulo de Miami, Flórida, 1984. 

Membro-Fundador, Vice-Presidente e Presidente da As-­
sociação Consular Latino-Americana de Miami, Flóiida, 
1982/84. . 

Membro da Câmara de Comércio Brasileiro-Canadense, 
Toronto e Montreal, 1985/87. 

Membro do "Tbe Montreal Board of Trade", 1985/87. 
Membro do "Institut Canadien des Affaires Intemacio-

nales (!CAI), Section Montreal", 1985/87. · 
Membro do "Centre de Relations Internacionales de 

Montreal (CORIM)", 1986/87, 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
-ordem do Mérito· Militar, C:ivaleiro, BraSil. -
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito "Fcirçãs Armadas, Comendador1 Brasil. 
Medalha do Pacificador, Exército, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, AeronáutiCa, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil 
Medalha-Prêmio Correa Lima. Exército, Brasil. 
Ordem de ServiçQs Dinstirigi:iídos, Cruz de Serviços Dis­

tingijidos Sobre Fita, República Federal da Alemanha. 
Ordem do Mérito, Oficial, Chile. 
O Ministro AGILDO SÉLLOS MOURA se encontra 

nesta data no exercício de suas funções de Chefe da Divisão 
de Arquivo do Departamento de Comunicações e Documen­
tação do Ministério das Relações Exteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 11 de se­
tembro de 1992. - Gilda Maria Ramos Guimarães, Chefe 
do Departamento do ServiçO Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

O SR. PRESIDEI'jTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu, da Prefeitura Municipal de Ibipo­
rã, Estado do Paraná, o Ofício ·n' S/36, de 1992 (n' 127/92, 

- na origem), solicitando, nos tennos da Resolução n9 36, de 
1992, do Senado Federal, autorização para contratar operação 
de crédito, para o·s fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n' 304, de 1992 (n' 586/92, na 
origem), de 11 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
d3. República solicita, nos tennos do art. _52. inciso V, da 
Constituição Federal, autorização para· que a Uniã.o poss& 
celebrar contrato de assunção de dívida de responsabilid3;de 
da antiga Empresa Nuclear Brasileira SIA- NUCLEBRAS, 
juntp a entidades credoras estrangeiras, lideradas pela Allianz 
Aktiengesellschaft Holding, na valor de nove milhões, cento 
e trinta e· seis mil e oitocentos marcos alemães. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

Também à Comissão de Assuntos Econômicos, autori­
zação para contratar operação de créditos externos com o 
Eximbank. 

O SR. PRESIDENTE (Maum Benerldes) ...:.. A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 305, de 1992 (n' 588/92, na 
origem), de 11 de setembro corrente; pela qual o Senhor 

-Presidente da República solicita, nos termos do art. 52~ inciso 
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V, da Constituição Federal, autorização para contratar opera­
ção de crédito externo_, __ ç_Qm gar~ntia da União, no valor equi­
valente a trinta e dois bilhões e q uínhcntos milhões de ienes· 
japoneses, junto ao Export-Import Bank of Japan-Eximbank, 
destinada ao financiamento parcial do programa Multisetorial 
de Crédito. 

A matéria será despachã.da à Carrlissãu de Assuritos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. _ - ---- ·-· -

Concedo a palavra ao nobfe Senad9r Maurício-Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso.Sem ~evisã? d,? orad_orJ __ -:-_.S~. _ ~r~~~e-~t_e_, 
Srs. Senadores, na semana passada, tomamos conhecimento 
da agressão de que foi vítima ·a-vice-Presidente d~ R~pública, 
o ex-Senador Itamar Franco. Na verdade, S. Exa. tev_e a sua 
privacidade violada atravéS de esCUta telefônica," mOTitaçia_, 
não só em sua residência oficial--:_~_liáS, ~di~a pélO_ Sr. Minis­
tro da Marinha- como dos seus aposentos, quaridO se=-hospe­
dava no Hotel Glória, no Rio de JaneirO.~ Evídentemente 
que esse é um caso estarrecedo~ •. sobretud'?_·q_uanao-vivent6s 
sob a égide de uma ConStitl.liçã{)_que g·ãr~fi_te os riYàis-amplos 
direitos a todos os· cid.,.dãp~ _brasHetros. P~r irqi1i3, -Iar fato 
acontece_exatamente com o_ Vice~Presidente da RepUblíca, 
no instante em que a Nação atrave_$Sa__ess~ rase crítiCa-pelo 
envolvimento do Presidente da República em episódios lame_n­
táveis. Esse incidente acentua ainda mais a pi'eseriça do Vice­
Presidente da _República como o substituto constitücional e 
natural do Presidente em exercício desta Nação._ 

A violência foi tão grande que os veículos d.e comunicação 
transcrevem o diálogo que S. EXa. teria tido Com ~ma jorna­
lista da Folha de S. Paulo. Incrível que um episódio como 
esse se repita· no momento errt que o ordenamento ConstitU­
cional está em pleno vigor, fazendo remontar assim- àqueles 
momentos difíceis pelos quais passamos qUando do período 
milítar. 

Só me resta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aguardar 
que este Governo, que, ainda combalido, resta na Presidência 
da República, determine as providências imediatas para que 
a opinião pública seja esc_larecida, para que o Vice-Presidente 
e todos nós, brasileiros, possamos ter a garantia do nosso 
bem-estar, da nossa tranqüilidade e, sobretudo, do direito 
sagrado que temos da nossa privacidade. 

É lamentável, repito, que um fato como esse at:onteça 
exatamente agora e que,. até este instante, não se tenha _conse­
guido apurar a responsabilidade daqueleS que, eventualmen­
te, estejam envolvidos nesse episódio tão canhestro. 

- Gostaria de asseverar que, historicamente, pelo que co­
nheço -do Supremo Tribunal Federal, a sua preocupação tem 
Sido ã. maior. no sentido de assegurar a todos os cidadãos 
e jurisdicionados brasileiros o mais amplo direito de defesa. 

Quando a Suprema Corte buscou a aplicação analógica 
do Regimento Interno, para fixar o prazo de dez dias para 
a _defesa do Presidente da República, portanto, dando um 
elastério de cinco dias à decisáó tomada pelo Presidente da 
Câmara, agiu mais- corri o uma corte pretoriana, vale dizer, 
o Supremo Tribunal Federal deu urna interpretação de cunho 

· eminentemente político. 
É- verd<ide qüe a sua preocupãção-, no que tange ã rurl:pla 

defesa, é conhecida por todos nós._ Mas _sinto-me extrema­
mente contente por essa decisão, a meu ver, salutar, porque 
a--Côrte poderia perfeitamente ter se valido da Lei n 1.079, 
que, __ segundo a maioria dos juristas, está em pleno vigor, 

:concedendo, portanto. não dez dias, mas vinte dias ou vinte 
"se-SSõe's para que··o Presidente da República efetivasse a sua 
·defêsã. Poderia ·ainda valer-se do Código de Processo Peoal 
e;nesta hipótese, o prazo seria de quinze dias. Não! Procurou 
o Supremo Tribunal Federal buscar, no Regimento Interno 

·da· Câmã.rã dós Deputado_s, õ mecanismo constante do art. 
217, segundo o qual, no caso dos crimes comuns, o Presidente 

-da República: terá o direito de de_fesa no prazo de dez dias. 
E foi exatamente isso que fez a Suprema Corte do nosso 
País. 

Não há nenhUlna censura a fazer. Sab_emos que, pela 
_tr~~ição daquela_ Casa, toda Vez que há Conflito entre os Pode­
re$ pu q!J.e as instituições são ameaçad.as, _o Supremo TribuD.al 

__ F~4'=!~. ~m se portado com a· elegância de uma Corte que, 
balizando a sua competência e sabendo exatamente o cornpar-

. l!illent6 dos outros dois Poderes, no caso, o Legislativo e 
o Executivo, te!ll procurado agir, de certa forma, politica­
n;e_nte_. _Nada m<;lis justo do que essa _de.cisão, porque agora 
_p.ãg_ s~ pode alegar nada no que tange à exatidão desse. processo 
admitido pelo Presidente Ibsen Piilheiro. 

_ A Câmara dos Deputados, no instante em que obteve 
o reconhecimento dessa liminar do Supremo Tribunal Federal, 
está tendo a coonestação da Suprema Corte por ter eleito 
urna via absolutamente c_orreta, quer dizer, a_ de ter dado 
oportunidade ao Presidente da República para que efetue 
a sua defesa, e.ter determinado aquele procedimento de desig­
nar uma comissão composta pelas representações partidárias. 
E que, depOis de vencido o prazo da defesa, os autos dessa 

--r-eprésentação venham ao plenário para discussão, para que, 
então, aquela Casa possa-livremente exercitar o seu direito 
de voto, autorizando 01.!.- ~ão 6 processo contra Sua Excelência 
o Senhor Presidente da _República. 

. Por conseguinte, essa Q.ecisão é históricª e, nes~ª- semana, 
_ 9 Supremo deverá se reunir para examinar o mérito do -man­
dado de segur"ãnça ~ -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveito esta--õpOftU~ 
nidade para fazer uma rápida análiSe do- julE;ame_nto :Pr~ferfdo 
em caráter preliminar, preambular pelo Supremo Tribunal 
Federal, a respeito do mandado de segurança impetrado pelo 
Presidente da República contra ~to emanado d~ ~utoridade 
do Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Ibsen _ . 
Pinheiro. 

Não creio que, por ter aquela Corte aplicado analogica­
mente o Regi~ento Interno da Câmara dos Deputados, a 
partir daí vá se admitir a interpretação de que todas as regras 
constantes do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

Ouvi aqUi -lamento que não se encontrem neste Plená~ 
rio, algumas vozes dissonantcs, e'_até cruelmente críticas·­
contra a decisão lavrada pela Suprema Corte de nossQ Pals. 
O Senador José Paulo Bisol, por quem tenho o maior respeito, 
fez considerações muito severas, alegando que o Supremo 
Tribunal Federal cometeu uma heresia ao imiscuir-se·êm-atiyi­
dades tidas como interna corporis da Câmara dos Deputados. 

, serão aplicadas para a hipótese do julgamento do Presidente 
- d!'l República. Não. Tratando-se, portanto, de uma questão 
· intern-a da Câmara dos Deputados, de regimentos e decisões, 

a Corte Suprema do nosso País abstrai-se de entrar nesses 
questionamentos e se limita apenã.s e substancialmente a exa­

.. niinat _as questões profundas, no que tange ao mais amplo 
direitO de defesa de qualquer cidadão brasileiro. 
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O Supremo Tribuna( Federal agiu dé: modo salutar, com 
maturidade, proferindo uma_decisãQ_<;_le$$a altivez._ ~4o _creio 
w e é apenas um juízo de valor - que a Corte, na decisão 
do mérito que vai proferif na quarfa ou nã qúirtta-feira, venha 
a permitir que se ultrapasse esses 10 dias e que se elaborem 
provas na fase apenas preliminat, que -é autoriza:tiva d_Q pro­
cesso contra o Presidente da República. 

Creio que o Supremo Tribunal Federal foi ao-limite do 
espaço do tempo onde poderia ir, de tal sorte que a decisão, 
no meu juízo, será confirmatófia dos atos até agora layr_ados 
pela Câmara dos Deputados. Isso nos deixa muito _tranqüilo 
porque. na verdade, o ritual escolhido pelo Presidente Ibsen 
Pinheiro fica consagrado pelo pronunciamento da Suprema 
Corte do nosso País. O Supremo Tribunal Federal, no IJleu 
modo de entender, não v<ii entrar em qu_estiúnculas internas 
da Câmara dos Deputados. A decisão a ser proferida será 
amadurecida e evidentemente, daí para frente, será ·o 'jogO 
da verdade: o de quem efetivamente tem os votos necessários 
para aprovar ou rejeitar o pedido de impeachment do Presi­
dente da República. 

Quero também discOrdar, neste instante, do pensamento 
do nobre Senador Jos_é ?aulo )3ísol, quando S. Exa~, reiteradas 
vezes;_Se pronunciou no sentidO de que o pedido de impeacb­
ment~ assinado pelos dois. eminen1tes. Presidentes da Ordem 
dos Advogados do Brasil e da Associação Br:<~.sUeira Qe Im­
prensa, teria de ser protocolizado perante a Mesa do Senado 
Federal. 

Não é verdade, pOrque hoje, pelo art. 52, o Seriaao real­
mente processa e· julga, mas o art. 51 é taxativo ao" determinar 
que a instauração do processo inida-se na Câmarã- <).os p_epu­
tados com dois terços autorizatiVos. Isso significa q~e aquela 
Casa tem a co-mpetêricla origíriáfia pata aut6riz.ar O processo 
contra o Presidente da República. Não haveria necessidade 
de iniCiar:se-o prOcesso aulorizatiVó aqui no Senado para de­
pois ser remetido para a Câmara dos Deputados. A _compe­
tência é decorrente de dispositfvo-expresso na Cons_titi!Jção 
Federal. Fez muito bem o Presidente Ibsen Pinheiro ao man­
dar processar, autuar aquela petição e dar a tramitaÇão compe­
tente. 

Por conseguinte, não há l).ada inquinado de e'r.rado nessa 
providência. o sen_ado só passa a atuar a partir do momento 
em que, proferida a decisão, a petição, que jã se transforrilou 
em autos, vem para o Senado Federal, onde será. de:Qniào 
o rito adequado, porque a ConstitUição Federal, ao dar compe­
tência ao Senado_ Federal_ para processar e julgar, admite, 
mais embaixo, que esses dois momentos são presididos pelo 
Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

Será necessária uma grande imaginaçãO, ·mas· nã_o tenho 
dúvidas de que, nesse caso, a partir do mOmento ·e-m que 
a petição chegar ao Senado Federal, é da competência do 
Ministro-Presidente' do Supremo Tribunal Federal a iniCí3tiVa 
para a abertura do processo de julgamento e- de tramitação 
desses autos aqui no Senado Federal. 

EXtinta a pronUncia: na Câmara dos Deputados, ficando 
o ato lá re_str_ito a _\l_m~ mera_ al,i.tOrizáção; ás- fases de defesa 
e do contraditório vão se estabelecer no plenário do ~n_ado 
Federal. Pergunto se, após a chegada desse expediente ao 
Senado Federal, será o Sena_dorMauro Benevides, Presidente 
do Senado Federal, ou se será o Presidente Sidney Sanç:hes, 
do Supremo Tribunal Federal, a autorida~e responsável para 
proferir o recebimento da denúncia. CreiO,. Sr .. Presiqente, 
que, em face da taxativa e_ expressa determinação do texto 
constitucional, a competência é do Ministro-Presidente do 

Supremo Tribunal Federal, porque, ao dizei -··processar". a 
Constituição quer explicitar qUe os atos proCessuais iinaneiltes 
desse inciso pertencerão ao Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

Assim que essa petição chegar aqui, se houver o ato 
autorizativo da Câmara dos Deputados, creio que a assinatura 
desse offcio. que será encaminhado. ao Presidente da Repú­
blica, e o recebimento da denúncia terão que ser fir'mados 
pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

Admitindo-se não existir mais a Lei n~ 1.079, COmü pen­
sam_ alguns juristas, em face -da sua incompatibilização com 
o texto constitucional de 1988, qual seria o mecanismo legal 
que iria nos fornecer os subsídios segundo os quais esse julga-

_mento se daria no Senado_ Federal? Não .tenho Qúvidas 
de que teríamos que restaurar o império da Lei n~ 1.079~ 
porque é o ritual adequado para que a tramitação tenha 

· cifrSQ-nó Senado Federal, abrindo-se prazos, determinando­
- se_. portanto, o mais amplo direito de _defesa do Presidente 
da Repúblíca, inclusive com elaboração de todas as provas. 
dentre as quais até as periciaís, para, depois de cumpridas 
todas as dilig~ncias, 9 Senado estar em condiç_ões de proferir 
o julgamento do_Presidente da República _com base riaqueles 
princípios votados há muitos anos - em 1950 - mas, a meu 
ver, ainda em pleno vigor no dia de hoje. 

Entendo que somente aqueles dispositivos relativos à pro­
núncia, que era uma parte reservada à Câmara dos Deputados, 
não mais vigoram. Todo o restante do texto da lei seri_a plena­
mente apioVéitado. Estou seguro de que deveremos ter, como 
rio:r;:te para ·este julgamento, a Lei _n~ 1.079, que nos dá os 
parâmetros adequados. Já não é mais fase de pronúncia, mas 
sini fase de processo e de julgamento. · 

Sr. Presidente, volto novamente a mencionar aqui a deCi­
são do Supremo Tribunal Federal. Creio sincerám-enfe que 
se esgotou a participação do Supremo Tiibunal Federal no 
episódio do mandado de segurança impetrado perante aquela 
Corte. Quanto à votação ser aberta ou secreta;· é uma questão 
eminentemente interna corporis, uma escolha que pertence 
à Câmara dos Deputados, não havendo disposição que a deter­
mine. 

Ep1 segundo lugar, por ser um crime de natureza política, 
ele é inatingível por via do controle jurisdicionaL Quer dizer, 
o Supremo Tribunal Federal não poderá imiscUir-se num jú.lga­
m:e-rttb que tem por essência conotações eminentemente políti­
cas. Por isso, o crime se chama de responsabilidade, ou seja, 
crime político. E isso é impeachment. 

O impeacbmeot tem uma história que se inicia na fugia­
terra, quando surgiu o confronto entre aqueles que exerciam 
cargos importantes perante a Coroa e que não poderiam ser 
jUlgados pelo Poder Judiciário potque eram crimes políticos. 
A Câmara dos Comuns, então, passou a exercitar o papel 
de instância acusadora, instância denunciadora, instância de 
pronúnciã, e a partir daí, quando s_e formaliz_ava a denúnci~, 
a Câmara dos Lordes é que julgava aquela autoridade. 

Esse princípio, Si'. Presidente, Srs. Senadores, passou 
para o Direito americanO e essa questãõ do instituto do im­
peac);lment foi incorporada à legislação norte-americana. 

Rui Barbosa foi o jurista que trouxe paía o Brasil. na 
elaboração da Carta de 1891, o instituto doimpeachment. Cla­
ro que. em nenhuma COnstituiçãO brasileira, salvo equívoco 
da minha parte, mas seguramente a Carta de 1988 não_registra 
a palavra impeachment, registra crimes de responsabilidade, 
porque a conseqüêncla da apuração ou da prova da veracidade 
do crime de responsabilidade é o impeachment; e o impeach-
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ment nada mais é do que a perda do cargo público pelo agente 
público quando está naquele patamar determinado pela Cons­
tituição, em que está sujeito a julgamento perante a corte 
política no que tange aos crimes de _r!?~E_~nsabilidade. 

A Constituição Federal diz quais são as autoridades que 
estão sujeitas ao __ crime çie resQ_çhsabilidade. Nem todos os 
cidadãos brasileiros são julgados pela Câmara -do Deputados 
ou pelo Senado por terem praticado ou praticarem crime de 
responsabilidade; somente o Presidente da República, ó Vice­
Presidente da Rç:_pública, o Procurador-Geral da RepúbliCa, 
os Ministros de Estado e os MLni_§tr_.9s do Supr~_Il?-_o Tribunal 
Federal é que estão sujeitos ao julgamento pOlítico que- o 
Poder Legislativo exerce e faz. · 

Por conseguinte, Sr. Presidente, ao encerrar essas pala­
vras, gostaria, mais uma vez, de pôr-me inteiramente de acor­
do com a decisão_ da Suprema Corte, manifestar o meu rego­
zijo, tanto mais que, ao longo da Constituinte, tive_9 privilégio 
de defender a manu_tenção 4.o. Supremo Tribunal-Federal, 
quando havia uma corrente muito grande que propugnava 
pela extinção da Suprerriã Corte, para colocar em _seii lugar 
o que, nos regimes parlamentares, se chama Corte Constitu­
cional, ao invés de Supremo Tribunal Federal. Graças ao 
nosso trabalho, a tese hegernônica e que dominou foi a da 
manutenção do princípio da investidura dos cargos de M_inistro 
do Supremo Tribunal fe,deral, na condição de sua vitalicie­
dade e daqueles outros dois predicamentos_ que as constitui­
ções, tradicionalmente, asseguram aos membros do Poder Ju­
diciário. 

Estou convicto -e -esperançoso de que, na decisão a ser 
proferida na parte relativa ao mérito desse mandado de segu­
rança, o Supremo Tribunal Federal se absterá Ç.e en~rar nas 
questões interna corporis do Poder Legislativo, assiri:t corii,"o 
não apresentará nenhum julgado, nenhuma decisão que impe­
ça, que obstaculize a Câmara dos Deputados ri3. apieciaçãó 
desse pedido autorizativo. · - -

Fica aqui o meu registro de contentamento com essa d~ci­
são do Supremo Tribunal Federal e a esperança de que 'real­
mente a sua participação, no que tange ao ·controle jurisdi­
cional, se encerre no momento em que foi dada aquela liminar 
- a meu ver ajustada - de ampliar-se, do pOnto ·cte vista 
político, o direito- de defesa do Presidente da R_epública de 
cinco para dez sessões. -- -- _ · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. -(Muito beml) 

Durante o discurso do_Sr. Mauricio Corrêa, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira "da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Magiio Bace_lar. - -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fogaça.(Pausa:) -

S.Exa. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir C~!fipelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) _:__Sr: Presidente e Srs. Senadores, come· 
mora-se, neste ano de 1992, o-centenário de naSCimento de 
Um dos_ mais impOrtantes e singulares homens públicos brasi­
leiros, o advogado, jornalista, senador e diplomata Francisco 
Assis Chateaubriand Bandeira de Mello. Paraibano de Umbu­
zeiro, Chateaubriaríd gradUou-se em Direito pela F~cu~dade 

de DireitO do Recife, em 1915, sendo, posterionliente, pro­
fessor de DireitO Romano, nesta mesma escola de advocacia. 

Ainda em Recife, trabalhou, enquanto estudante,-no Jor­
nal do Recife e no Diário de Pernambuco , onde viria a 
se tOrnar reda~or-chefe, poucos anos depois. 

Em 1917, no Rio de Jãneiio, atuando na defesa de uma 
causa contra o_ então Presidente Epitácio Pessoa, o advogado 
Assis Chateaubriand vê-se obrigado a procurar emprego nos 
jornais cariocas, para garantir a própria sobrevivência na Cida­
de Mafavühosa. Sendo contratado como repórter redator de 
assuntos lntetnãcionais no Correio da Manhã, deixaria o 
emprego logo em seguida, para assumir, por convite, o posto 
de redator-chefe do Jornal do Brasil. 

-·-cmi-sólid~ildo-se _çOm_o homem de imprensa, Chateau­
briand viria a tornar-se, nessa época, colaborador do jornal 
La Nación , de Buenos Aires. 

Em 1920, após a extensa viagem pelo continente europeu, 
onde realizou inúmeras reportagens, Assis Chateaubriançl 
retorna ao Brasil e faz editar um livro, com a coletânea de 
seus trabalhos, intitulado "Alemanha". 

· · Homem decidido, Assis.Chateáubriand sonhava, naquela 
·oCasiâ'q,·--ser dono do_ seu próprio jornal, concretizando o seu 
intento com ·a aqi.iisição.de o Jornal, com dinheiro emprestado 
por Alexandei Mackenzie, seu amigo e então superintendente 
da Cla. Light de· Eletricidade. 

DeSs-a forriia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com dinhei­
i-9 eiíip!estado, AsSis Chateaubriand deu início à montagem 
daquele que seria um dos ~aiores impérios de comunicação 
da América Latina: Os Diários Associados. 

Dotado de uma capacidade empreendedora impressio­
liãnte, Chateaubriand, a partir de O Jornal, no Rió de Janeiro, 
e" do Diário da Noite , em São Paulo, construiu uma cadeia 
de jorriais que e·xpan.diria por 18 estados e 23 cidades Q_rasi­
leiras. 

. Eterno entusiasta das conquistas tecnológicas, Chateau­
briand decide fundar, em 1934, um novo sistema de comuni­
cação em cadeia, o rádio, iniciando, eríC1935, as atividades 
da Rádio Tupi; na" Rio de Janeiro. 

É também Chateaubriand que, em 1950, vem tornar-se 
o pioneiro da televisão no Brasil, instalando, em São Paulo, 
a TV Tupi Difusora. 

Estabelecido como empresário dq setor de comunicações, 
Assis Chateaubriá.nd decide tentar a carreira política e, em 

·1952, elegé-se Senador da República pelo Estado da Paraíba. 
Chateaubriand torna-se, também, membro da Academia 

Brasileira de Letras, nas eleições de outubro de 1954, consa­
grando-se para ocupar a cadeira do poeta inconfidente, Tomás 
Antônio Gonzaga. 

A convite do Presidente Juscelino Kubitschek, Assis Cha­
teaubriand renuncia à sua cadeira de Senad9r para assumir 

.o cobiçado e importante cargo de Embaixador do Brasil em 
Londres, erii-1957, tornando-se um dos mais respeitados diplo­
m&.tas que já serviram na Corte da Inglaterra. 

Em 1960, Chateaubriand é colhido pela fatalidade. Víti­
m·ã de trombose cerebral, o grande jornalista vê-se prisioneiro 
de uma cadeira de rodas. 

. Dono de uma força de vontade sem igual, Chateau briand, 
no entanto, não se entrega à doença e continua trabalhando. 

De 1960 a 1968, Chateaubriand escrevia até três artigos 
diários, ainda que isso lhe fosse penoso, pois a paralisia provo­
cada pela trombose cerebral s6 lhe permitia datilografar com 
um. único dedo. 
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Chateaubriand faleceu no dia 4 de abril de 1968, deixando 
o Brasil triste e órfão de um dos pais das comunicações no 
Brasil. 

Este, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é o perfil reduzi­
díssimo do incomparável brasileiro chamado Francisco Assis 
Chateaubriand Bandeira de Mello. 

Por esse homem extraordinário, -guardo um sentimento 
de admiração e respeitO absolutos. --

Considero Chateaubriand o expoente maior do jorna­
lismo brasileiro. Sua figura, Seu trabalho e sua coragem exerce­
ram, certamente, fortfssirrias influências na minha decisão de 
cursar a Faculdade de Jornalismo na Universidade de Brasília. 

A ação de Chateaubriand, por outro lado, teve destacada 
continUidade em Brasflia, a cidade que adotei corno minha 
e de _cuja história tenho participado desd_e_ a sua fundação. 

O Sr ~Mauricio Corrêa- Permite-me V.Exa. uin --aparte, 
nobre Senador_ Valmir Campelo? - -

O SR. V ALMIR ,CAMPELO- Ouço V _Exa. com muito 
prazer, nobre Senador Maurício Cori"êa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Eu gostaria de cumprimentar 
V. Ex~ por prestar essa homenagem ao grande brasileiro A._ssis 
Chateaubriand. S._Ex~ marcou nas págiitas da história doBra­
sil, sobretudo no que tange à nossa imprensa, uma fulgurante 
atividade, e diria que renovou tudo _o_ que existe em termos 
de imprensa no Brasil. Foi Um piorieiro, homem de vários 
instrumentos, mas, sem dúvida nenhuma, a sua mais notável 
realização prende-se ao seu pioneirismo na área da inipreD.sa 
e, em segundo lugar~ ao Museu de Arte Moderna, que é 
de sua iníciativa, hoje fincado ad pel-petuam rei -ineln.oriam 
na Avenida Paulista em plena Capital do Estado de Sã_o 

Paulo. De sorte que é uma figura fulguraQ.,te das nossas Letras, 
do Jornalismo e da nossa cultura. Parabenizo V.Ex~ e gostaria 
apenas de aduzir que, também há pouco tempo, fíz um piOOun­
ciamento_ a respeito do grande brasileiro Assis Chateaubriand 
e inclusive já encaminhei à Mesa, e está marcada uma sessão 
de homenagem especial à memória do ínclito b_rasileiro. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado, Senador 
Maurício Corrêa, as palavras de V. Ex•, sem dúvida nenhUma, 
engrandecem meu pronunciamento nesta tarde. __ 

Foi Assis Chateaubriand que deu a BraSília seu primeiro 
jornal, o Correio Braziliense , e a sua primeira estação de 
televisão, a TY Brasnia. Graças a Cbateaubriaiid~ foi poSSlVel 
transmitir, em cãdeia de televisão, a históriciCiriauguração 
de Brasflia, em 1960, com imagens geradas pela TV Brasília. 

Em Brasília; OS empreeõdimentos de .Chateaubriand tive­
ram continuidade na ação decidida de outro grande bras~eiro, 
o inesquecível Dr. Edilson Cid Vareta, com quem tive o privi­
légio de conviver e aprender até pouco tempo atrás. E, aqui 
no Senado, tenho o privilégio de conviver· agora- com um 
dos grandes amigos e colaboradores de Chateaubriand, o bri-
lhante Senador capixaba João Calmon. -- - ---- -

Não bastasse tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Sertadores, 
raízes familiares ligam~me ao gighilte -do jornalismo brasileiro; 
meu tio, o advogado José Pires de Sab6ia, ex-Deputado Fede­
ral, até hoje é um dos mais dedicados servidores da consultoria 
jurídica do Correio Brai:iliense, integrando o Condomínio dos 
Diários AssoCiados. 

E não posso deixar de registrar qúe os Diários Associados, 
sob a competente direção do jornalista PáU.lo Cabral~ c~arense I 
como eu, vem mantendo com muita dignidade e concretizando 

com muita desenvoltura os altos ideais de independência e 
lisura pre_conizados por Chateaubriand, qUando da criação 
desse importantíssimo sistema de comunicações. 

O Sr. Ney Maranhão --Permite-me V. Ex~ um aparte? 
---- -

O SR. VALMIR CAMPELO- Com muito prazer, nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Mara~hã~ -Senador Valmir Campelo, neste 
_'E-_omento, quero sol1danzar-me com _o pronunciamento em 
que V.Ex~ presta homenãgem a esse _grande ]?arãibano, e-sse 
homemrlo Nordeste que teve a visão do século XXI, quando 
fundou essa cadeia de jornalismo de que faz parte o Correio 
Braziliense,. um dos órgã~_:; ~e maior "importânciã., não digo 
só de Bra~ília, mas do País, pel~ maneira como se comporta, 
pela maneua como escreve e, ac1ma de tudo, pela competência 
de um Paulo Cabral, oriundo das hastes do grande jornalista 
Chateaubriand. Mas, completando as palavras do Senador 
Maurício Corrêa, quando falou na criação do Museu de Arte 
Mod_erna de São ~aula, onde e:;;tá gravado o seu-nome, tam­
~ém lembro a campanha desse homem público, desse jorna­
hsta, desse Senador da Repúbliéa, desse Embaixador na Corte 
de St. James, a campanh~ da aviação civil neste PaísJ a campa­
nha que S. S' fez, do Otapoque ao Chuí, para fundar esses 
ae~()clubes com aviões_pequenos, que seriã.m o iníció.de nossa 
~-~aç~o come~cial. Foi Assis- Chateaubriand o pai da aviação, 
nao digo o Salgado Filho mais moderno mas foi o homem 
que implementou e-in"creinentóu a: aViaçã:o 'em. tOdo O teiritóriO 
naCional e incentivou os futuros· aviadores deste País com 
aquela memorável campanha "um avião para cada Estado", 
aumentando, cada dia mais, a aviãção civil neste País. Foi 
~ma das _coisas ma~s i.mportantes que O Embaixador e joina­
bsta Assts Chateaubnand fez pelq BrasiL Parabenizo V. E~ 
~ tenho certeza d~ que todos nós sentimos orgulho de ter 
h~o o Senador Assts Chateaubriand como representante desta 
Camara Alta do País e como, até hoje, o nosso maior represen­
tante na Embaixada do Brasil nas cortes de St. James. 

O SR, V ALMIR CAMI'ELO - Muito obrigado, nobre 
~enado_r, p_elas suas palavras, que só vêm fortalecer a justiça 
que todos nós estamos fazendo quando, neste ano de 1992, 
todo o Brasil comemora o centenário de nascimento do ilustre 
brasileiro Assis Chateaubriand. 

Por tudo isso-, quando este ano se comemora o centenáúo 
de nascimento desse brasileiro ilustre, internacionalmente re­
conhecido, quero prestar, antecipadamente, a Assis Chateau­
briand o meu mais sincero tributo de homenagem. 

Presto a esse jornalista- inComparável o meu pleito de 
gratidão por tudo que de grandioso fez pelo meu País, pela 
minha cidade e pelo intenso sentimento de brasilidade que 
despertou no humilde acadêmico de jomr;tlismo que fui um 
dia. Muito obrigado.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Mesa asso­
cia-se às homenagens que V~ Ex~ prestã ao Embaixador Ch3-
teaubriand, que exerceu mandato de Senador pelo Estado 
do Maranhão e que muito-orgulha nossa terra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

· O sR.: NEY MARANHÃO (PRN -PE. Pronuncia o seguin­
!e discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, na _semana 
paSsada, cumpriu-se mais uma-etapa da crise, da Ipais grave 
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crise que nossa República enfrentou nesses seus ~-m anos 
de existência. 

Há poucos dias, em pronunciamento nesta Casa, eu aludia 
ao fato de que, pela primeira vez em nossa História, um 
choque entre os Poderes Executivo e Legislatiyo, de tal gravi­
dade e extensão, era inteiramente conduzido em _obediência 
aos preceitos legais, segUndo as prescrições da CónS:tituiçãO. 
Afirmei, então, que uma vitória moral do ExcelentísS:irtlo Se­
nhor Presidente da República fora a de ter possibilitado que 
todo um procedimento traumático como esse se desenvolvesse 
em atenção aos ditames legais. 

Em verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nenhum dos 
gestos do Senhor Presidente Fernando Collor, nenhuma de 
suas palavras teve o propósíto de encobrir realiQades, de obs­
curecer incidentes, de influenciar seus julgadores, alguns dos 
quais- pesa-me dizê-lo, pois são companheiros do Legislativo 
- deixaram que a emoção e o passionalismo turvassem a 
sua isenção. 

A conduta do Excelentíssimo-Sellho~ Présid~nte e-~ da­
=tueles que, no Parlamento, seguindo seu exemplo, desejam 
igualmente um julgamento s~re.no e imparcial de todos os 
fatos, deu motivo a que a imprensa internacional registrasse 
o que consi__derou um estágio feliz da democracia no Brasil: 
quando não se faz, como antes, recurso à manife.stação de 
força, aos "pronunciamentos" militares, aos golPes-e-m que 
se afrontava a moldura constitucional e a limpidez de nossas 
instituições. 

Mas, Sr. Presidente, SrS-.-senadores, um po-Uco desSã­
normalidade e desse imparcial posicionamento que tm:los os 
responsáveis pela condu_ção do processo, tão complexo, devem 
ter quase foi quebrado com as decisões_ do nobre ~residente 
da Câmara, de que todos tomaram conhecimento na semana 
que passou. 

Ao decidir o rito que deveria conforrõ.ãr- a VbtáÇão na 
Câmara dos Deputados para que fosse admitida ou não a 
acusação feita ao Presidente da República, o Deputado Ibsen 
Pínheiro acabou por definir um-ptocedimento que-não encon­
tra respaldo quer na Constituição, quer na lei, quer no Regi­
mento Interno da Câmara. 

Como disse um analista iseittõ, o nobre Deputado "fez 
o amálgama de uma Constituição inexistente (a de 1946, pedin­
do ao Presidente da República que se "manifeste" sobre a 
denúncia) com uma lei parcialmente derrogada (a 1.079/50, 
naquilo que não foi recepcionado pela Constituição de 1988), 
revogando, por decisão pessoal, o Regimento Interno da Câ­
mara, que estabelece, com clareza meridiana, que a votação 
da autorização será por voto secreto"'. 

Logo, foi preciso que o Presidente Fernando Collor recor­
resse ao Judiciário -::-na sua função de ''dizer" o Direito 
-para restabelecer, para resguardar as linhas severas, pauta­
das pela garantia dos direitos individuais de re:speito às no.rmas 
que conformam o nosso estado de direito, e pela~ __ quais, e 
só por elas, se deve desenvolver prc:..cesso tão grave como. 
a responsabilização do. Chefe do Executivo. 

A resposta do Supremo Tribunal Federal, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tranqüilizou aqueles, como eu, como a esma­
gadora maioria da população brasileira, qtie -deseja prossiga 
todo esse complexo julgamento na moldura firme qUe lhe 
consagraram nossa Constituição e nossas lei_s, sem que deixe 
margem a interpretações pessoais, ao passionalísniO e ao inte­
resse eleitoral -e~ obviamente, não me refiro aqui ao nobre 
PreSidente Ibsen Pinheiro, mas ~queles que, derrotados no 

. - _, '---

Yltim.o pleito presidencial, ·preten.dem, agora.- suã desforra, 
desejando impugnar o voto de tantos milhões de brasileiros. 

Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V.EX" um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Terei o prazer de ouvir 
V. Ex~, mas antes gostaria de concluir. 

- o·sr. Jutahy Magalhães- V.Exa pode fíCar franqüilo; 
não é nenhum fantasma. é alguém que está chegando. 

O SR. NEY MARANHÃO -Os fantasmas, nónonhe­
cemos todos, Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nem todos. 

O SR. NEY MARANHÃO -Pelo menos os fantasmas 
não têm medo, como V. EX' também não. Terei o prazer 
de conceder-lhe o aparte. 

O 'Sr. Jutahy Magalhães- Eu não conheço os fantasmas, 
não sei se são valentes ou não, esses que andam por aí afora 
no Brasil. O desejo que V. Ex~ manifesta, no sentido de 
que se faça uma apuração completa dos fatos para se fazer 
o julgamento, é um desejo que penso ser de todo _o Brasil. 

O SR. NEY MARANHÃO- Concordo com V. EX' 

O Sr. Jutahy Magalhães- O que vejo nas ruas é-a 
manifestação de que não se deve deixar ninguém, p~:>r mais 
importante que seja. de fora dessas apurações. Sinto nos brasi­
leiros que estão indo às ruas o desejo de que o Pr~sidente 
da República dê a sua versão. porque até agora o que ele 
pretende é discutir procedimentos: se vai haver dez ou cinco 
sessões, se vai ser voto aberto ou secreto. Até o momento, 
não deu uma explicação sobre os fatos apurados pela CPI 
e que continuam sendo apurados pela Polícia Federal. É isso 
que não entendo. Esta é uma questão moraL O que _existe 
é uma falta de respeito à opinião pUblica. Está se evttando 
a manifestação da verdade, para poder ser julgada pela opinião 
pública. Existe um silêncio a respeito dessas questões, porque 
talvez não se tenha como explicá-las. Ê necessário ouvirnios 
as duas partes, é necessário, portanto, também ouvirmos o 
Presidente da República. Não é mediante empréstimos do 
Banco do Brasil ou de liberação de recursos que ch_egaremos 
à verdade. Temos que chegar à verdade de acordo com os 
fatos, e os fatos, a CPI apurou-os e apresentou-os. 

O SR. NEY MARANHÃO - Mas o contraditório vem 
agora, Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Já deveria ter havido. 
O SR. NEY MARANHÃO- O grande problema, Sena­

dor, é que a CPI foi criada para aptir"ar fatos relacionados 
a PC Farias, e V.Ex~ verá o que irá acontecer com a principal 
personagem. 

____ A min!la preocupação, que· é também cte V. Ex~ e de 
todos nós, é que essa ·apuração, no meu entender, não foi 
a fundo. Esse PC Farias, que tanto mal fez a este País, já 
deveria estar na cadeia. V. Ex~, como Senador, Como homem 
público de experiência, sabe que as nossas leis são falh.as, 
estão muitO -abertas. O povo brasileiro vai sofrer urna grande 
decepção, pois espera que esse PC seja punido exemplar­
mente; màScom a:s leis que nós temos ... 

Senador; a culpa não é minha, nem de V .Ex.~ Estamos 
aqui trabalhando de segunda a sexta~feifa. Irifelizmente, o 
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povo brasileiro vai ter uma decepção, porque as leis, c-omo Mas me preocupa, Senador- e este filme já vi anterior-
estão ... O Congresso deveria tê-las modificado há muito tem- m_ente - essa __ pressa para o jUlgamento. Isto está sugerindo 
po, para que não acontecessem fatos_como esses. Ess.e PC, ao P?V~ que querem tomar o poder de qualquer maneira; 
se pegar alguma pena. será por sonegação fiscal e, como primá- _e, COI~Cidentemente, Senador, está partindo de quem foi der-
rio, talvez nem vá para a ca-deia. O poVo não Vai entender, rotado nas eleições. Vamos deixar que o Presidente se defen­
Senador. A classe política precisa fazer uma autocrítica, Semi- da. Sua Excelência vai se defender, Senador. Sua ExCetéÕcia 
dor Jutahy Magalhães, para nos engrandecermos perante o passou 120 dias levando cipÚada, sem contestar. Vai haver 
povo. - a con~estação. Vamos dar direito a Sua Excelência de se defen-

0 Sr. Jutahy Magalhães -Senador, eu ainda estou no der. E por isso que me bato. 
meio do meu aparte. -- --

0 Sr. Jutahy Magalhães-V.Ex~ permite que eu continue 
O SR. NEY MARANHÃO- Minha preocupação é com rneu aparte? 

esse pessoal do INSS, que roubou o Pafs durante. 40 anos 0 SR. NEY MARANHÃO_ Pois não, Senador. 
e pegou penas leves, de três a guatro anos. Depois, com 
o dinheiro que está lá fora, vai s·e -beriêficiai-~ '"IpaJlfando os O Sr. Jutáliy Magalhães:...._ Veja V. Exf, SenadOr, corno 
dentes .. , pois não tivemOs tempo de melhorar essa lei. V. é estranho isso. El!:_ o cq_I)f:teço e s_ei que, se _Ih~ __fosse _feita 
Ex~ sabe que 70% da nossa ConstituiÇãO nãó tàrregUiamen- Uma acusação, V.Ex~ não iiíá esperar 120 dias· para defen-
tada, dificultando a governabilidade. A culpa é nossa, Sr. der-se. V. Ex~ iria d-efender-Se na primeira hora, mostrando 
Senador! a verdade. Mas o que temos visto? Sua Excelência o Presidente 

O Presidente Fernando Collor vaT de·reOdei-se;·mas O da República foi â televisão para dizer que a coi-J.ta que lnovi-
que me preocupa, principalmente, é que estão_ montando menta as suas despesas é a da S~ Acioli; e que quem faz 
um esquema para pressionar a Opinião pública, no sentido os depósitos é o Sr. Cláudio Vieira......::. istO foi dito na televisão. 
de não haver o contraditório;· é como se fosse no--COliseu No dia seguinte, uin simples motorista vem aqui e desmente 
de Roma: «vamos condenar sem dar te!_llpo«. tudo com a maior facilidade. E hoje está provado e compro-

Veja, SeriadO[ JU:ülh)r -~;:fagalhães, o que diz O Estado vado que não era o Sr. Cláudio Vieira quem fazia esses depó--
de S. Paulo: sitos, e que as co-ntas foram movimentadas por cheques de 

"Decisão arbitrária. Até ontem, o processo- polí- depositantes fanfásmas. Daí eu dizer que nãO conheçO esses 
tico havia demonstrado a solidez das instituições demo- ''fantasmas", que não sei se são valentes ou não. Se V. Ex• 
crátiCas. A ra'zão é que todos tinham presente a necessi- os_conhec_e, pode dizer aqui; mas esses "fantasmas" que assina-
dade de respeitar a ordem jurídica, por ela se enten- ram cheques por aí afora, eu não os conheço. 
dendo a Constituição, as leis e as decisões_ do Poder o SR. NEY MARANHÃO'- -Também nc'fO os conheço, 
Judiciário. Ohtem, -a -nau mudou de_ rota, desgraça- Senador. - -
damente por iniciativa peSsoa] do Presidente da Câma-
ra dos Deputados, Sr.Ibsen Pinheiro .. " O Sr. Jutahy Magalhães- Mas veja V.Ex~ que o Presi-

dente da República disse alguma coisa a respeito desses depó-
0 Jornal de BrasHia também publicou matéria sobre o sitos. Então veio aquela história fantasiosa do Sr. Cláudio 

assunto·, intitulada" A -pressa é inimiga da perfeição". Vieira sobre 0 empréstimo no Uruguai, que, com relação 
Não acredito que o Senador José Paulo Bisol, que- todos ao Presidente da República, graças a Deus, foi desmentido, 

respeitamos e por quem tenho a maior admiração - S~Ex~ porque, se fosse confirmado, seria mil vezes pior. E agora 
é um juiz - tenha concedido essa entrevista; creio até que V. Exa, com a autoridade de Vice-Líder do Governo, vem 
vá desmenti-la. Não acredito numa entrevista. Talvez o jOrnal dizer que, depois de 120 dias, o Presidente vai querer se 
tenha apresentado fatos para daraenten~erou_tros. O Senador defender. Contudo, o julgamento que V. Ex~ quer apressar 
José Paulo Bisol, homem dãs letras jurídicas, por quem temos vai ser no S_enado e terá um rito demorado, com prazos estabe-
o maior respeito, trata o Tribunal Superior, nossa maior Corte tecidos; 0 _ procedimento na Cârriara náO -é de julgamento; 
de Justiça, da seguinte maneira: ~ um pr9cedimento_ cj.iferente_ daquele que o Senado vai ter 

"O mais grave, na opfilião __ dele, foi a decis_ão do que exercer. Então, não é questão de_ pressa: isso é um rito 
STF. Bisol acusou os ministros do Supremo de serem sur:nário!.-é um rito que a Câmara pode desenvolver -lógico 
beneficiários do ExecutiVo, por isso, parciais nas-suas·- --que com direito de defesa, inclusive já conCedido pelo Supre-
decisões, porque chegam ao cargo por·iridicação do mo, que ampliou de cinco para dez dias. 
Presidente da República. Ele é um tribunal perigoso, 0 SR. NEY MARANHÃO_ v.Ex• já viu-cjllea Càmara 
um tribunal político." estava níeio apressada. 

Não acredito, de maneira alguma, que o Senador José O Sr. Jutahy Magalhães - Não sei se isso é certo ou 
Paulo Bisol tenha se referido dessa forma à Corte Suprema errado, mas não tem nenhuma importância rio desenrolar dos 
do nosso País. acontecimentos ...:.:... aumentar de cinco para deZ dias. Vemos 

São fatos dessa natureza que me preocupam, e não 0 uma preocupação do Governo em querer fazer essa votação 
Presidente da República ser julgado por vot<_? aberto ou secre- dep. ois das e.leições. Por quê? 
to. Para mim tanto faz. 

Veja V. Ex~ a safadeza: tentam d,esmoralizar, por tOdos O SR. NEY MARANHÃO- Também faço essa pergunta 
os meios, a classe política~ Um exemplo disto é essa gravação a V .Ex~: será que não confia no Congresso, será que não 
do Vice-Presidente da República. É um homem sério, a quem confia nos- Deputados?_ Esta é a pergunta-que V.Exa faz, e 
todos respeitamos._ Mas procuram denegrir a nossa imagem. faço também. 
E amanhã, se acontecer alguma coisa no sentido de o Presi- O Sr. JUtahy Magalhães -Será que é essa a preocupação 
dente Fernando Collor se afastar, eu, como V. Ex~, estaremos do Presidente, ao invés de se defender? 
juntos na posse do Vice-Presidente. 
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O SR. NEY MARANHÃO -E a preocupação da Oposi­
ção em antecipar a votação? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Ele está preocupadO com 
os procedimentos; está preocupado em criar essas condições. 

O SR. NEY MARANHÃO -Por que a votação aberta? 
Por que n:ão cO-nfia nóS-iepresentantes? __ _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Será votação aberta, porque 
é esta a maneira mais democrática que existe de dem,onstrar 
que há confiança nas pessoas. 

O SR. NEY MARANHÃO- Numa situação dessas, Se na· 
dor? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Cada um vota de acordo 
com a sua consciência. A pressão maior é do GoVe-rnO, e 
não das ruas. · -

O SR. NEY MARANHÃO- Veja~ V. Ex• o caso do 
júri: se os votos de um jurado fossem abertos, talvez todas 
as pessoas fossem condenadas. · --

0 Sr. Jutahy Magalhães - Talvez V. Ex• seja até o 
signatário de uma· proposta que apresentei, tornando aberta 
a votação de vetos em emenda constitucionaL 

O SR. NEY MARANHÃO- Claro, mas não numa situa­
ção como essa, de pressão das ruas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nós não precisamos nos escon_­
der atrás de nada. Temos consçiência do nosso voto. 

O SR. NEY MARANHÃO - É por isso, Senador. Eu 
disse inclusive que, por mim, podiam colocar um letreiro lumi­
noso: o Senador vai votar aberto ou fechado. Para mim tanto 
faz, como para V. -Ex~ tambéffi. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não importa o que eu penso, 
nem O que V.Ex~ pensa. Entendo que a primeira coisa que 
o Presidente. Collor deve fazer é mostrar a sua inocência, 
e não ficar esperando 120 dias para ísso. Porque há uma 
crise instalada no País, uma crise da qual tive a oportunidade 
de ver a repercussão no _exterior; em vários países, pude obser-

l
vii o que está ocorrendo em relação ao que -se paSsa aqui 
no Brasil. E o Presidente da República~ se tiveSse 6 que-dizer, 
não poderia deixar o País cair nessa crise" tão profunda. Se 
ele tivesse como se defender' já deveria ter se defendido, 
e não esperar 120 dias para iStO.-POrque o Brasil é que está 
sofrendo as conseqüências desses fatos, é o povo brasileiro 
quem está sofrendo mais ainda. Então, se ele vai se defender, 
ele está cometendo um crime maíor, o que ele não pode 
de jeito nenhum fazer._ 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Jutahy Magalhães, 
veja V. Ex~ a CPI recebeu, com tapete vermelho, um homem 
como Antônio Ermírio de Moraes, que deu US$ 215 mil, 
Senador; acho que não pode existir dois pesos e duas medidas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- PC é um crimitiO§Cr-t;_está 
af; no meu entendimento, PC é um crirrifnoso, e o Sr. Cláudio 
Vieira também deve ir para a cadeia. 

O SR. NEY MARANHÃO -Não discuto isso. 
O Sr. Jutahy Magalhães - Também a Rosinete deve 

ir pãra -a cadeia e vários outros elementos, mas não só _eles. 
O maior responsável é o Senhor Presidente da República; 
esse tem que responder pelos crimes que está cõmeten-do, 
e um deles é este: deixar o Brasil chegar a esse ponto. 

O SR. NEY MARANHÃO -Não podemos, de maneira 
nenhuma, Senador, fazer um julgamento sumário como nos 
coliseus de Roma; isso é que não podemOS. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não, ninguém está quererido 
qu"e- seja sumário; ele vai ter mais de 180 dias aqui no Senado; 
não é processo sumário. 

O SR.~ NEY MARANHÃO~- Claro, claro. Agora o que 
me surpreende, Senador, é a falta de confiança das Lideranças 
na classe política. 

Esta é a pergunta que faço: por que essa pressa de se 
votar antes do dia 30? É por que não confiam nos Deputados? 
É por que esses Deputados, depois da eleição, vão votar contra 
-0 inimigo? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quem é que tem pressa? 
Há um rito; quem vai votar somos nós; quem vai julgar somos 
nós, no Senado; não é a Câmara. 

O SR. NEY MARANHÃO - Mas o grande problema, 
Senador, é que querem tirar o poder do PreSidente imedia· 
tamente! 

O Sr. Jutahy Magalhães -Somos nós que vamos julgar, 
não é a Càilúlra;·pàr aí V. Ex• vê qUe o julgamento do Presi­
dente não tem nada com 3 de outubro. 

O SR. NEY MARANHÃO - E por que essa pressa da 
Câmara em votar antes do dia 3? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Vamos ter um prazo para 
isso, vamos ter um prazo longo. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador, não vamos tapar 
o sol com a peneira. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas V.Ex• está pior do que 
São Tomé. Acho, inclusive, que São Tomé não levou tanto 
tempo para acreditar. V. Er já devia, há muito tempo, ter 
acreditado na culpa do Presidente e ter assumido o seu lugar 
aqui conosco. 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador, não sou como 
muitos. V.Ex~ sabe a amizade e o respeito que tenho pelo 
Vice-Presidente da República. No meu gabinete, há uma foto­
gra;fia minha com ele, mas não sou daqueles que, quando 
o barco se mexe, vai para o outro lado tomar café, Senador; 
caio de pé, não tenha dúvida. 

O Sr. Jutahy Magalhães--"- V.Ex~ quer botar a carapuça 
nas cabeças a que V.Ex~ e·stá se referindo; e eu gostaria muito 
de_ saber. 

O SR. NEY MARANHÃO-· (O Sr. Presidente faz soar 
a campainha.)- Estou terminando, Sr. Presidente. 

Não devemos nos inquietar, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, se, em outras oportunidades, voltar o honrado Presidente 
Fernando Collor a socorrer-se do Poder Judiciário, nas tenta­
tivas de ofensa aos seus direitos individuais. 

É aí que se mostra, em toda a sua pujança, b- eStãdo 
de direito, que protege os mais elevados interesses do cidadão, 
qualquer que seja ele, esteja ele no cume de nossa estrutura 
administrativa ou nó desempenho dos mais apagados dos pa­
péis da sociedade. 

Houve tempos, Sr. Presidente e Srs. Senadores -e falo 
de momentos não tão distantes - em que a voz do Poder 
Judiciár_io não era escutad~. _Houve tempos em que, por deci­
sões de um Executivo autOritário, suas deliberações estavam 
excluídas da apreciação dos juízes.· 

O que agora vivemos é exatamente o triunfo - como 
disse .:.....do estado de direit~. Vale a letra da lei e sua interpre­
tação mais escorreita para garantir esta nossa sociedade "livre, 
ju-sta e solidária", como quer a atual ConstituiC? 'J. 
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E o honrado Presidente Fernando Collor, que viu, em 
algumas ocasiões, suas ações de administrador obstaQas por 
recursos judiciais- e acatou tais decisões sem qualquer pro­
testo- sabe que _a justiça estará sempre a_ seu lado na correção 
desses desvios de agora, ·quando a emoção daS ruas, guando 
o clamor de multidões orientadas desvia alguns espíritos do 
Congresso e lhes retira o descortino e a imparcialidade de 
julgadores. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presid€mte. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
NEY MARANHÃO EM SEUD/SCURSO. 

BISOL CRffiCA JULGAMENTO DÕ sTF 
Senador não aceita interferioncia 
nas decisões 'do Poder Legislativo 

Segundo Bisol, houve urna sucessão de erros, até agora. 
- A OAB e a ABI deveriam ter entregue o pedido· de im­
peachment do presidente ao Senado, e não- à Câmara, pela 
nova Constituição. Mas, movidas pelo costume, em função 
da legislação anterior, as duas entidades cometer~m .o equívo­
co, dis_se. Depois, o Presidente da Câmara, Ibsen Pinheiro 
(PMDB- RS), não precisava tcrestabdecicfo prazo de defesa 
para o Presidente, porque-isso s6 tem lugar "intraprocesso", 
ou seja, dentro do processo, que correrá ·no Senado._ "Com 
isso, o Senado não tem mais obrigação de dar os 15 dias 
de prazo pat-a a defesa", entende Biso"CQ Senador eritente, 
porém, que isso não compromete ainda a framitaÇãCr do im­
peachment. 

O Senador disse que apresentará, na revisão constitu­
cional, um projeto p-ara que o STF seja constituído por minis­
tros escolhidos com a participação- da sociedade. "O STF não 
deveria nem ter apreciado o recurso do Governo, como defen­
deu o Ministm Paulo Brossard", declarou BisoL 

Bisol destacou que o processo só se instaura no Senado, 
onde então é dado prazo de defesa de 15 dias. 

"Mas todos os brasileiros sabem que o Collor não quer 
se _defender, porque sabe que a prova contra ele é imbatível. 
O interesse dele é_ protelar a decisão, -fãzer com qUe a popu­
lação esqueça o importante e debata apenas aspectos formais", 
advertiu. 

Segundo Bisol, PC Farias e o empresário Wagner Canhe­
do não passam de testas-de-ferro de Collor, _que neste período, 
acrescentou, "fez a maior fortuna da América Latina". 

DECISÃO ARBITRÁRIA 

Até ontem, o processo políticO havía demonstrado a soli­
dez das instituições democráticas. A razão é que todos tinham 
presente a ne_cessidade de respeitar a ordem jurídica, por 
ela se entendendo a Coristítuição, as leis e as decisões do 
Poder Judiciário. _Ontem, a nau mudoU de rota, desgraça­
damente por iniciativa pessoal do Presidente da Câmara dos 
Deputados, Sr. Ibsen Pinheiro. 

Cabia ao Presiôente da Câmara· dos Deputados_ decidir 
o rito que presidiría-- a votação da Câmara para que fosse 
admitida ou não a acusação feita do Presidente da República 
(art.- 86- da-€oostituiçíio-).- G-Deputado-Ibsen- PinheirO; -que 
vinha invocando sua condição de magistrado, arvorou-se em 
legislador e decretou um rito pro~ssual que não encontra 
amparo em lei alguma, muito menos- na ConStitUição, neni 
sequer no Regimento Interno da Câmara. Com isso, tumul­
tuou o processo e objetivamente criou ãs condições para que 

o Presidente da República reforce sua 'defesa, à vista de um 
ato de arbítrio. 

Que decidiu S. Ex•? Qúe a cOmissão _designada para -â.pre~ 
ciar a denúncia contra o Chefe de Estado terá o prazo de. 
sete sessões para apresentar parecer. O Plenário da Câmara 
votará esse parecer por maioria de dois terços, pelo sistema 
de voto nominal aberto. O Presidente da República foi convi~ 
dado a manifestar-se sobre a· denúncia_no prazo de cinco ses­
sões. Note-se que o Chefe de Governo se manifestará sobre 
a denúncia, mas não fará sua defesa prévia, pois o Presidente 
da Câmara considera que não cor~en~p o processo na Câmara 
dos Deputados (é competência cOnstitucional do Senado ins­
taurá-lo), o Sr. Fernando Collor de Mello deverá apenas "ma­
nifestar-se" e não '~defender-se". 

O rito escolhido pelo Deputado Ibsen Pinheiro é apresen­
tado' como uma "adaptação" da Lei n"' 1.079/50. Ora, leis 
não se_ adaptam por decisão pessoal; quando muito, os juíZes 
e os tribunais as interpretam. Pior do que isso - o q·ue à 
luz do melhor Direito constitui um ato de arbítríó ____:-; o Depu­
tado Ibsen Pinheiro fez o amálgama de urna Constituição 
inexistente (a de 1946, pedindo ao Presidente da República 
que se "manifeste" sobre a denúncia) com uma lei parcial­
mente derrogada (a 1.079/50, naquilo que não foi r'ecepcio~ 
nado pela Constituição de 1988), revogando por decisão pes­
soal o Regimento Interno da Câmara, que estabelece com 
clareza meridiana que a votação da autorização será por voto 
secreto. 

O número de sessões que a Comissão Especial teril para 
emitir seu parecer foi fixado em sete. Por que, não se sabe. 
Pela Lei n9 1.079 {possivelmente na parte que não foi recepcio­
nada pela Constituição de 1988). 

A PRESSA É INIMIGA DA PERFEIÇÃO 

Ignácio de Aragão 

Foi preciso que o Supremo Tribunai vieSse poi-ordein 
no coreto, dizendo que não era bem assim, era assado, o 
prazo é de dez sessões em vez de cinco. Se o SUpremo leu 
o manual e assim compreendeu, por que--o Dr. Ibsen não 
chegou, antes, à mesma conclusão, se o manual é a sua cartilha 
d_e trabalho? A pressa é mesmo inimiga da perfeição, ou, 
corno disse apropriadamente o Castetinho, falta know-how 
nesse assunto de impeachment?O Dr. Ibsen deveria ter-se 
assessorado melhor, não dar ouvidos aos arroubos de seus 
genuínos colaboradores. Assim, seUs despachos perderão a 
credibilidade, será preciso ir ao Supremo, cada vei para saber 
se est4o certos ou errados. 

Passando-se o ''túnel do tempo", onde, por enquanto, 
não há combate, chega~se ao setor do Senado. Está todo 
mundo amuado. Os mais versados dizem que houve uma capi· 
tis diminutio, isto é, tornaram~_!~~ ·_o_ Lugar. A_questão é de 
Cóiitpetência. A Câmara não poderia fazer o que está faúndo, 
sem ante& ser perguntada pelo Senado se daria, ou não,' autori­
zação para que o Presidente da República fosse ou não proces­
sado pela Câmara Alta. Sem a pergunta, não haverá resposta. 
Quando aqueles rapazes da OAB, do grupo do apressamento, 
correram à Câmara para entregar a denúncia, fazendo um 
cama vai---de-televisão~--deveriam- te·r tomado <::r ·catrttnn-o-do­
lado e procurar o protocolo do Senado. Aí vai dar ainda 
um rolo danado. Ciosos de_sua dignidade e importância, os 
senadores terão que anular tudo e começar de novo, pois 
ato praticado por autoridade incompetente é nulo, não vale. 
O que mostra, mais uma vez, que à pressa- é mesmo inimiga 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO.CO!'!GRESSQ NACIONAL (Seção li) Terça.feira 15 7447 

da perfeição ou do bom corihecimento da lej.. A gent~ preciSa· 
estudar a fundo, com calma e concentraçfí.O, para não dar 
um fora. _ -

Lá pelos lados do setoi-~ do -supremo~' Os eminentes minisM 
tros concentram-se no es.udo d_o_mérito do mandado de segu­
rança. A matéria é êOmplexíssíni~. porque·eifvOive os difíceis 
aspectos da constitucional~dade. O"Supremo·não julga c_()rrido, 
para atender a quaisquer interesses privados ou políticos. !ul­
ga. E seu julgamento. transforma-se na verdade judicial.. É 
o fim dOs sonhos e daS pretensões, o reconhecimentO do direito 
e a proclamação da jUStiça. Não é. unia gu~rra, é uma oração. 
Quando se olha para trás, vê-se que a Suprema Corte é_ a 
mesma de hoje, certa, 'precisa e independente. Honrada. E 
aí o que vale é a ConstitUição, o· ·que nela eStá escrito .. Se 
houver lacuna, é na lei, na Constituição; hão. Nenhuma lei, 
nenhum decreto, nenhum regulamento pode sobrePor~se ao 
que ela determina, nãO pode estender a)nterpretaÇão _além 
dos limites que ela estabeleceu, para criãr urifa Jei nova, por~ 
que esta seria inconstituciona~ · 

Como todo brasileiro, estou ansiosO para saber se o pará­
grafo único do art. 85 da Con~titl!!çã_o _está __ 'y~len~o, com- a 
interpretação que os doutos têm _dado às Suas l<.::trás, verbos 
e palavras. Se não, _vou começar cie novO. · 

COMPARECEM MAIS OS SRS.Sf:.NADOR§S: . 
Albano Franco - Aluizio "Bezerra - AntOnio Mariz -

Epitácio Cafeteira ---=- Henrique_- Alineida_- HugO- ~apoleão 
""""=- Hydekel Freitas- Ir~m Saraiva ~Jarbas Passã_rinho -· 
João Ft-.:rn.ça ~- Jo_na~ Pinheiro - Jqsé SarP.ey_~.:....:.. Levy Dias. 
--Pedro Simon. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, . 
comunicação que será lida pelo Sr. 1\>-SeCretã!'iO. ~ -- -

É lida a seguinte: . ~ ... 
Exm<:> Sr. Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Fedérai c.·~-· 

Nos, Senadoi:es Ronald9_ Aragão e -Antir·t_~ndo; enCon­
trando-nos na Cidade de Guajará-Mirim_, ~O. diviSa Com a 
República da Bolívia~. Comunicamo~ a· y._ Ex•; na forma da 
Lei, que faremos na data de hoje, uma breve visita de cortesia 
à minha cidade de Guajará-Mirim- Bolívia. -

Fazemos a· presente comunicação pa-ra que fique preser­
vados os direitos inerentes ao mandato de Senador. 

Guajará·Mirim- RQ, 14 de setembro de 1992.- Ainir 
Lando - Ronaldo Aragão. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O eXpediente 
lido vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 30 SrS.Senãdores. 
Passa-se à " -

Item 1: 

ORDEMDODIA 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
Ne 53, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Intento) 

DisCUsSão, em turno único, do PrOjeto de Lei da 
Cãmara n' 53, de 1992 (n'4.904/90, na Casa de ongen\), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição e a organiZação inlernã. do-Tribunal 

Reg)onal do Trabalho da 6• Região e dá oUtras provi~ 
dências. (Dependendo de Parecer.) 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Reginiento InterriO, 
designo o nobre Senador Ney Maranhão para emitir parécer 
sobre a matéria. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para emitir rare· 
cer.) Sr. Presidente, Srs. ·senadores, vem & exame desta Co­
missão o Projeto de Lei da Câmara n'53, de 1992 (n' 4.904·B, 
de 1990, na Cârnarado.sDeputados), que ''altera a composição 
e a organização intefDa do Tribunal Regional do Trabalho 
da 6• Região e dá outras providências". 

_O projeto é de iniciativa "do colendo Tribunal Superior 
do Trabalho, estando acompanhado de Exposição de Motivos 
vazada nos _seguintes termos: 

"O presente anteprojetO teve encaminhamento à 
Cãmará dos Deputados, aprovado pelo Plenário do 
Tribunal Superior do Trabalho- Resolução Adminis­
tração n9 87/89- considerada manifesfação do Tribu~ 
nal Regional do Trabalho da Sexta Região. 

Em síntese, objetiVã a criação de mai~ um cargo 
de Juiz Togado no teferido Regional, da função de 
COrregedor-Regional, até hoje inexistente, e de cargos 

__ e encárgos de representação indispensáveis ao funcio­
namento de um gabinete de juiz da própria Corre-
gedoria. . _ 

AtUalmente, a Sexta Corte RegiOnal do Trabalho 
é composta por" deú:ssete Juízes, número .que conflita 
com a proporCionalidade preconizada pelO artigo 115 
da Constituiçãq_Federal- um terço de juizes classistas 
temporários e dois terç9s de _togados vitalícios. Com' 

_a elevação do número_Çe_compon~n!es para dezoito. 
atendido testará o mandamento -constituçional. Por ou­
tro lado, tp.ostra-se impraticável-que um mesmo Juiz 
acumule as funções ~~ Presiden~e e Cor;regedor-Re­
gional. O tempo indispensável à admini_~tração do Tri­
bunal e à feitura de visitas periódicas às juntas de Conci- -
liação e Julgamen~o, em correição periódica, bem reve­
la a necessidade de contar-:se~ como ocorre em outros 
Tribunais Regionais, pelo inenos com a função_ de Cor­
regedor e do cargo de Juiz corre~pondente. Frise-se, 
pçr oportuno, que as juntas_do iriteriOr de" Pernambuco 
--área sob a jurisdição do referido RegioJ:!-3.1 - estão 
situadas a grandes distânciãs da Capital - a de Petro~ 

- tina dista cerca de oitocentos quilômetros - sendo 
que a Região conta hoje com quarenta e· uma juntas. 

Dessarte, o _anteprojeto, além de vir a compati~ 
Qjlizar a cqp1posição do Sexto Regional com a propor­
cionalidade de que cogita o artrgo 115 da Constituição­
Federal, atenderá, caso desagüe em. lei, às- exigências 
funcionais da Corte, valendo notar que os cargos e 
encargos previstos o são em número mínimo, suficiente 
ao funcionamento dos novos órgãos." 

Na Câmara.dos Deputados, a proposição recebeu parece~ 
. res favoráveis das Comissões .. de Constituição _e Justiça e de 
Redação~ de FinanÇas cec de Tributação, e de 'Trabalho, de 
Administração e Serviço Público. Obteve aprovação do Plená~ 
rio eiil sessão de 17 de junho de 1992. 

Estão cumpridos os dispositiVos çonstitucionais atinentes 
-à-matéria, competência da União atribuída ao Congresso Na­
cional par;:t legislar sobre a criação de cargos~ artigo 48, inciso 
X, da Constituição- ft iniciativa exclusiva do. Tribunal Supe-
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rior .do Trabalho - artigo 96, inciso li, letra "b". da Carta 
Magna. 

O projeto, ao criar maiS um cargo de juiz no TRT da 
Região com sede em Recife -Estado_ de Pernambuco, leva 
às_composição daquela Corte a proporcionalidade preconizada 
no art. 115 da Lei Maior e atende ao imperativo de criação 
do cargo de Corregedor-Regional, que já existe nas demais 
Cortes Regionais do Trabalho. - -

São detalhados no projeto us cargos criados e a forma 
de provimento, destacando-se a proibição no § 39 do art. 59 

de serem nomeados, a qualquer tít.ulo, para cargo em comissão 
do Quadro_ de Pessoal do Tribunal, parentes consangüíneos 
ou afins, até o terceiro grau, de juízes em atividade;:; ou aposen­
tados há menos de cinco anos, exceto se integrarem o quadro 
funcional, por concurso público~-

Prevê o art. 6~ que as despesas decorrentes serão aten­
didas por conta das dotações próprias da Justiça do Trabalho. 

Também sob o aspecto constitucional, jurídico e de técni­
ca legislativa, nada temos a opor ao projeto. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela sua apro­
vação. 

Desejõ observar que, na redação final da Câmara dos 
Deputados~ no caput do artigo s~, houve erro de datilografia, 
constando "cargos" em vez de "encargos" na expressão "en­
cargos de representação de gabinete constantes do anexo III' •. 

Assim sendo, recomendo a retificação -para que a expres:. 
são retome sua precisão original, mantendo-se a palavra "en­
cargos" na expressão "encargos de representação de gabinete 
constantes do anexo III". 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O parecer con-
clui favoravelmente à matéria. · 

Completada a instrução da matéria, passa:.se -à discussão 
do projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra; encerro a discussão_. 
A votação da matéria fica adiada p-or falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Item 2: 

Discussão, em turno único; da Redação Final (ofe­
recida pela ComiSsão-Diietofa em seU Parecer n~ 280, 
de 1992) do Projeto· de Decreto Legislativo n' 58, de 
1992 (n'28f91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo Básico ·de Coc>peraçao:-_Cientffíca, 
Técnica e Tecnológica, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gove·mo da Repú­
blica do Chile, em Brasilia, em 26 de julho de 1990. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 

a redação final é consídcrada definitiVãirii!nte aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 58, de 1992 (no 28, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Científica, Técnica e Tecnológica, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Chile, em Brasília, em 26 df7 julho 
de 1990. 

Art. 1~_ É aproVâdo o texto do Acordo BáSico_de Coope­
ração Científica, Técnica e Tecnológica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do_ Brasil e o Go\ierno· da 
República do Chile, em Brasília, em 26 de julho de 1990. 

Parágrafo único. São sujeitos_à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
referido acordo, bem como quai~quer ajustes complementares 
que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património 
nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

õ SR~PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Item 3: 
Discussão, em turno únicõ, da Redação Final (ofe­

recida pela Coinissão Diretora em se~ Parecer n~ 281, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n' 59, de 
1992 (n9 62/89, na Câmara doS Deputados), que aprova 
o texto da Convenção n? 158, da Organização Interna­
cional do Trabalho - OIT. sobre o Término da Relação 
do Trabalho por Iniciativa do Empregador, adotada 
em Genebra, em 1982_, durante a 68~ Sessãq da Confe~ 
rência Internacional do Trabalho. 

-E~ discussão a redação firi~L (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à prórriu1gação. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 59, de 1992 (n9 62, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item -
28, do Regimento Iriterno, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o text~ da Conveo~o n~ 158, da Organi­
zação Internacional do Trabalho- OIT, sobre o Tér­
mino da Relação do Trabalho por Iniciativa do EmpreM 
gador, adotada em Genebra em 1982, durante a 68~ 
Sessão da Conferência Internacional do trabalho. 

Art. 1' É aprovado o texto da Convenção n' 158, da 
Organização Internacional do Trabalho- OIT, sobre o Tér­
mino da Relação do Trabalho por Iniciativa do Empregador, 
adotada em Genebra, em 1982. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso -
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da 
referida Convenção, bem como aqueles que se destinem a 
estabelecer ajustes complementares. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 4: 

Discussao·;-em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seU :P~~~Cer -n~~s2, 
de 1992) do Projeto de Decreto.Legisl~tiV~~ri<j-61, d~ 
1992(n' 86/91, na Câmara dos Deputados),que aprova 
o texto do Acordo de Co-Produção Cirii::iitatográfica, 
celebrado entre o Goverri6 da República Federativa 
do Brasil e o ÓoverDO ·aa -República -Argentina, em 
Buenos Aires, em 18 de abril de 1988~ _ _ ---~--

Em discussão a reda~ão final_. (Pausa.)~~-~ -~~- - _ · 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discif~ãO. 
Encerrada a discus~ão sem apresentação de em~ndas, 

a redação final é considcraçla definitiva'r!l~nte aprov~da! nos 
termos do disposto no arf 324 do Regimt:ritO Inte~no. 

O projeto vai' à promulgação. _ 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação final do Projeto de Deáeto Legislativo 

n' 61,'de 1992 (n' 86, de 1991, na Câmara dos Depu-
tados), · 

Faço saber que o Congresso Nacional_.aprovou, _e cu, 
Presidente do Senado Federal,_ nos termos do art.' 48, _íte·m 
28, do Regimento Interno, prÓmulgo -á'Seguinte ---- · · 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 

Aprova o texto do Acordo de Co-Produção Cinema­
tográfica, celebrado entre o Governo da Repúblíca Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Buenos Aires, em 18 de abril de 1988. 

Art. 1' É aprovado o teXto do Acordo de Co-Produsão 
Cineril.atográfica, celebrado entre o GOv_~r~<?" _da República 
Federativa do Brasil e o GOY~ri!Q_ d~ R~pública Argeptina, 
em Buenos Aires, em 18 de abril de 1988. 

Parágrafo úP.icQ. São sujeitos ã aprovação" do Congre5Só 
Nacional quaisquer atoS qUe possam resultar:_ em X~yisãq do 
referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravoSos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 29 Este DecretQ_Legislª-tivo e~~~a ein vigof ri"a data 
de sua publicação. - ---- - . 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Item 5:. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n' 9, de 1990 (n' 4.432189, na Casa de origem), 
que cria o Programa Diário do Corigt-e~Sd --Nacional 
para divulgação dos trabalhos. çlo Poder Le;gislativo na 
televisão e determina outras.providências;-tendo 

Pareceres sob n9 237 ,_de 1992, da Comissão de 
Educação, favorável, nós termos do substitutivo que 
apresenta; e 

- de Plenário, Relator: Senador Maurício Corrêa, 
favorável ao Projeto e contrário aO substitutivo da Co­
missão ·de Educação. 

Sobre-ª mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO N• 687, DE 1992 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regirriehto"Jnterno, 
requeiro adiamento da discuSSão ao Projet9 de ~ei da Câmara 
n' 9, de 1990 a fim de ser feita na sessão de.9-l0-92. 

Sala das Sessões, 11 de setembro de 1992. -João Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A votação do 
requCrimentb fica adiada por falta de quorum. · 

-o- A-matéria fica sobrestada, aguardando a votação do r~­
querimentb numa próxima sessão. 

(:)Sr. Jllt8hy MagillhãeS --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

·o SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador. -

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)---:- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 

·res, desejo encaminhar um apelo, não tanto ao Ministro dos 
Transportes, mas· ãO- Colega Senador Affonso Camargo. 

Neste final de semana, tive oportunidade de ir_aBarreiras, 
no Estado da Bahia. São 650Km daqui até lá. Até a fronteira 
entre Bahia e Goiás, passando pelo Distrito Federal, a estrada 
está bo.a, com ondulações, sem maiores buraco.s. Iss9 repre­
senta metade do trajeto_. -Poucos m.etrqs d~pois de entrar nõ 

- território baiano, começa a odisséia: o que há não são buracos, 
mas crateras e, às vezes, tínhamos que dar marcha a ré para 

. escolher o caminho e ver corno o çarro pas~;aria, para não 
ficarmos pendurados _entre duas crateras. V. Ex~ pode imagi­
nar corno tem sido o prejuízo para aquela população que 
P.roduziu grande quantidade de soja e precisa transportá-la. 
E tão grande o prejUízo que eles ameaçam, nesta semana, 
fu.terditar a estrada para chamar a atenção .do Governo Fe~ 
deraL 

O que desejo aqui, neste inomento, não é fazer um discur­
so sobre o ass1,1nto, mas pedir à assessoria parlamentar do 
Ministério dos Transportes ·o encaminhamento desse pedido 
ao nosso colega Affonso. Camargo, a fim de que examine 
este problema, posto que urge uma decisão. 

· Hoje o_uvi dizer. na televisão, que as- chuvas podem estar 
atrapalhando .. Entretanto, nessa estrada, as chuvas náo vão 

·atrapalhar um serviço dessa natureza, que se faz neceSsário. 
Por isso, peço a atenção do Sr. Assessor do MiniStério 

dos Transportes e que encaminhe este apelo ao Dr. Affonso 
Camargo. Eu, como Senador da Oposição, não __ me atrevo­
a fazer pedidos ao Ministro; faço~o ao colega Affonso Camar­

-go_ em nome de_ diversas comunidades e dc;>s agricultores da 
região. _ 

Enfatizo a __ u_rgência dessa decisão, Porque estão amea­
çando fechar essa estrada por causa dos prejuízos ·que têm 
sido ocasionados àqueles produtores que; com sacrifícios, com 
recursos próprios, contribuíram pa-rá uma grande produção 
na região,_município que representa a quarta fonte de receita 
do estado. -

Não sei se houve desídia _do Governador da- Bahia, se 
houve algum a"to do Governo Estadual d~ G-oiás que fei com 
que essa estrada, até a fro-nteira, estivesse etn boas condições, 
e, por coincidência, como_já declarei, metros depois da divisa, 
começasse a buraqueira. 

Seja por desídia do Governo do estado, seja por "que 
razão for, culpa do Governo Federal, não importa, o impOr­
tan~e é que o Ministério dos Transportes tome uma atitude 
!m~diat~ a respeito deste asSunto para tapar não só os buracos, 
mas -fazer com que volte a exi~tir uma estrada que já foi 
muito boa_ e que agora ... bem só passando por lá para ver 
como está. Não adianta desCrever, é rtluito pior do que qual" 
quer coisa que seja dita aqui. 

Sr. Presidente~ Sr'11 e Srs. Senad.ore.s_,_ gQ~taria de abordar 
um oUttó-áSSUI;lto. 
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Nenhum pa'fs do mundo sobrevive sem a arrecadação 
de impostos. A despeito de ser uma necessidade de cada gover­
no e uma obrigação-do cidadão, sáo poucas nações que sabem 
arrecadar adequadamente seus tributos, sem sobrecarregar 
exageradamente alguns e sem beneficiar -~esnecessatiat:nente 
outros-. 

Para o cidadão, pagar impostos é uma forma .de exercer 
a sua cidadania, de cumprir parte dos deveres que tem como 
pertencente a uma nação, para poder usufruir do.s direitos 
que poderão ser proporcionados pelo conjunto dessa arreca-
dação. - - -

É muitO comum a gente Ouvir as pessoas reclamar dos 
seus direitos como cidadãs, mas bem poucas vezes ou vimos 
alguém dizer que a cidadania tem a contrapartida dos deveres, 
esquecendo-se de que, como define a Pequena Enciclopédia 
de Moral e Civismo, "cidadão, no sentido forte do termo, 
conota a idéia de um~ participação conScierite e Voluntária 
dos deveres e dos direitos cívicos. E plenamente cidadão brasi­
leiro aquele que cumpre seus deveres para com a Pátria, que 
faz seus os problemas dela, 'e que, em última análise, dá ã 
sua vida cívica o se.ntido de uma colaboração ao progresso 
e desenvolvimento de sua pátria". 

Magdaleno Girão Barroso, no opúsculo "Cidadania, Di­
reito e Deveres", após analisar alguns conceitos de cidadania, 
conclui que "cidadania constitui, nos dias_ atuais, uma verda­
deira instituição, representando o complexo de direitos e~deve­
res que confere constitucional e legalmente aos habitantes 
de um pafs, membros de um Estado nacional, o status socio~ 
político de cidadão, por isso capacitado a integrar o corpo 
coletivo, de que depende o destino desse país". 

Sem nos delongar mais na anál,ise desse termo ~ à vista 
da situação brasileira atual, podemos-concluir que a cidadania 
está em baixa, pois-, nem a nação proporcio:ô.a adequadamente 
aos nacionais Os direitos mais coniezíiihos, nem os brasileiros 
têm cumprido os deveres que a cidadania lhes incumbe. 

A arrecadação de impostos é a forma que o Estado tem 
de se prover de meios para garantir os benefícios a que Os 
cidadãos fazem jus e, em contrapartida, pagá-los, quando 
devidos, faz parte dos deveres dos cidadãos. 

Entretanto, temos verificado que, no Brasil, a estrutura 
tributária apresenta sitUações curioSas: num universo de mais 
ou menos 48 niilhões de pessoas economicamente ativas, exis­
tem 70 milhões de inscritOs no Cadastro de -Pessoas Físícas 
-atualmente os jornais já falam em 80 milhões-, e, desses, 
segundo declarou o Secretário da Receita Federal, Luís Fer­
nando Wellisch, perante a Comissão Parlamentar de Inquérito 
da SonegaÇão Fiscal, apenas 7 milhões pagam Imposto de 
Renda. Não há dú_vida de que essa é uma situação totalmente 
inconcebível. A grande incógnita é, portanto, sabe!' ComO 
isso pOde acontecer, quais são ·as causas de tamanha distorção. 

A primeitá~Cãusa citada pelos estudiosos e especialistas 
na matéria é ·a brutal concentração-de renda nas mãos de 
alguns poucos. Enquanto os mais- abastados têm como aumen~ 
tar sempre mais as suas rendas. a grande massa assalariada 
ou tem os seus salárioS achatados e defasado& a cada mês, 
à custa da inflação, ou, por força da recessão;--e-lançada no 
rol dos desempregados ou dos subempregados. 

Uma outra causa muito iinportante; Do enterider do Se­
cretáriO da Receita Federal, é a complicação e o emaranhado 
da legislação tributária. Por- -essa razãO,- não se forma-liina 
consciência fiscal, as declarações fiscaiS Sã: O ili:il feitas, não 
totalmente por culpa do declarante, mas por causa da abun­
dância de normas e do conflito qu~ às vezes há entre .elas. 

Outra causa da baixa arrecadação é a fiscalização inefi­
ciente, por duas razõés: a primeira, por simples falta de fiscais; 
a segu.nda porque, dada a complexidade da carga tributária 
e da legislação, uma fiscalização se torná muitO demorada. 
No universo _da.:s empresas existentes atualmente no Brasil, 
·estima-se que, na situação atual, só poderão receber uma 
segunda visita dos fiscais tributários a cada Sete anos. 

A conseqiiência de_ tudo iss_o, Srs. Senadores, é que a 
sonegação é sem limites. De acordo coln o Deput~do Fiap._cisco 
Dornelles, que já foi Secretário da. Receita Federal, chega 
ela a US$7 bilhões a cada ano. O presidente-da Unafisco 
declarou perante a CPI da Sonegação Fiscal que ela corres­
pende a 23% do Produto Interno_ Bruto. Embora, de acordo 
com o secretário Wellisch, não haja dados suficientes no âmbi­
to da Receita Federal para estabelecer o tamanho desse rom­
bo, todos estão de acordo ~m um dado: a sonegação, no 
Brasil. é exagerada. Basta ver qu~ os grandes empresários, 
como pessoas. físicaS, pagam Uiil Imposto de Renda muitO­

--reduzido ou nada pagam. A legislação permite que todos os 
seus gastos com-viagens, hotéis, aviões, restaurantes, lazer, 
sejam contabilizados como de suas empr~sas. Tudo é lançado 
como despesa das firmas e n-ão como renda dos -beneficíários, 
sendo o imposto devido sonegado. 

Não há dúvida de que a falta de confiança nos homens 
do Governo é um fator preponderante de sonegação, princi­
palmente quando ocorre o que se Verifica hoje no Brasil: 
o dinheiro público é desviado para o pagamento de propinas: 
de obras superfaturadas ou de obras que só existem no papel. 
Enqua"nto isso, os funcionários públicos estão com seus saláiios 
totalmente defasados, ,e sofrendo uma compressão salarial 
jam.<iis viSta em- nossO País. É inadmissível que uma Simples. 
secretária inovimente por dia bilhões de cruzeiros, abaste­
cendo contas de pessoas ligadas à administração pUblica. 

Sem dúvida alguma o conceito de cidadania anda muito 
vilipendiado entre nós e, na prátiCa, é tido como algo a ser 
incentiVado, desde que não afete o lucro dos próprios e-'m­
preeriâimentos ou a idéia de que deve existir -apenaS parâ 
os outros. -

Se, por um lado, esses fatos demonstram um total descum­
primento de deveres inerentes à cidadania, agravados pelos 
cargos Ocupados pelas pessoas que confessaram publicamente 
tais deslizes, por outro, é forçoso reconhecer que são conse­
qüêncías da irracionaiidade do sistema tributário vigente, o 
que demonstra que a reforma desse_ sistema é mais do que 
necessária. - -

· Essa reforma, a nosso ver, Srs. Senadores, ·precisa con­
templar alguns aspectos muito importantes: 

O- primeiro deles deve ser a simplificaçãO da carga tribu­
tária, de modo a facilitar o pagamento -e- a 'fiscalização. O 
acúmulo de impostos, sem dúvida alguma, é um grande incen­
tivo às tentativas de ludibriar o fisco. De acordo com a Receita 
Federal, o nosso _sistema tributário, sem incluir as Taxas e 
a Contdbuição de Melhoria, se_compõe de 21 tributos. Vê-se 
claramente c;-_;e é a'go muito complicado. A experiência tem 
demonstrado que, com menos tributos- que proporcionem 
fiscalização mais eficiente -arrecada-se mais. Foi isso o que 
ocorreu recentemente na Itália, sendo que lá, com uma política 
tributária simples e_cqerente,_que incluiu também a dispensa 
de impostos e penalidades para que a economia informal se 
regularizasse, chegou-se ao antes impensável de se reduzir 
drasticamente a economia paralela. 

Urna segunda providência a se-r tomada é elaborar legisla­
ção clara, concisa e abrangente, de modo a favorecer a arreca-
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dação, eliminar a sonegação e a elisão fiscal, e facilitar a 
fiscalização. Além de tornar mais ágil e eficiente a arreca­
dação, uma legislação mais enxuta reduz os próprios gastos 
com a arrecadação, tanto do lado do fisco quanto das empre­
sas. Só para citar um exemplo, existem casos de arrecadação 
do ITR em que só a confecção e preenchimento da guia de 
arrecadação é mais dispendiosa do que o tributo recolhido. 
Cremos ser totalmente inJustificado mçVirrien.tàr-se todo um 
sistema para recolher u_ma receita inferior a_Ct$1.000,00 como 
tem ocorrido com o ITR. Dispensar eSse débito é muito mais 
lucrativo para a administração pública. 

Uma terceira medida diz respeito à máquina arrecada­
dora: a Receita Federal. Se, antes do atual Governo. a Receita 
já estava desprovida de pessoal, hoje a situação piorou enor­
memente. O quadro de auditores fiscais foi reduzido em mais 
de 20%, e o sistema de arrecadação, que funcionava razoaveJ~ 
mente, foi todo desmantelado em nome da reforma adminis-
trativa promovida no infcio desse Governo. -

Para arrecadar bem, para fiscalizar adequadamente, a 
Receita precisa estar bem e~truturada, bem equipada, e pre­
cisa ter pessoal suficiente. E simplesmente absurdo poder se 
realizar uma fiscalização em cada empresa do País somente 
a cada sete anos. É inadmissível que, a propósito· de uma 
redução de gastos públicos, se deixe de contratar pessoal para 
o Fisco. Será que os nossos governantes não vêem que é 
do bom funcionamento do órgão fisCalizador que depende 
o montante da arrecadação? 

A par disso, é indispensável que os nossos homens públi­
cos estejam realmente imbuídos do espírito público, de modo 
que o dinheiro arrecadado seja bem aplicado e gasto· com 
critério, sem desperdícios e atendendo às prioridades da popu­
lação. É aí que os nossos dirigentes podem demonstrar estar 
cumprindo a sua parte no que tange à cidadania. 

Uma reforma fiscal justa será um forte fator de distri­
buição-e reilda, pois deverá incidir mais sobre quem tem mais 
e abranger um universo maior de contribuintes. Jogar a carga 
tributária apenas sobre 7 milhões de brasileiros é ~brecar­
regar uma parcela muito pequena da população. É, pOis~ ne­
cessário que se distribua mais essa carga, de modo a inverter 
uma situação perversa aqui existente de 75% de nossos impos­
tos serem indiretos e de apenas 25% serem impostos diretos. 
Em qualquer país em que se pratique a justiça fiScal, os impos­
tos diretos são a mai_or parcela da carga tributária. 

Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, esperamos que esses 
princípios e essas idéias sirvam para balizar as discussões do 
projeto de reforma fiscal que-o Governo deseja verünplantado 
em nosso País_. O _importante, na Sua âiscussão_ e_ elabo_ração 
definitiva, é que tributaristas realm~nte capazes participem 
desses trabalhos. Não basta apenas que sejam advogados reno­
mados, é absolutamente necessário- que sejam espeCialistas 
na área tributária, para que a lei seja o mais irretoCável possí­
vel. Essa será a garantia de que será cumprida e, acima de 
tudo, de __ que produza os efeitos que se esperam dela. 

Muito obrigado[ 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senado_r Marco Ma.ciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr'l e Srs. Sen:aQoZ.es, esta­
mos a comemorar, em Pernambuco, os quaTenti anoS de. fun­
dação do Conselho de Desenvolvimento de Pernambuco -
CONDEPE, a antiga Comissão Estadual de Desenvoly"imeJ:?.tO 
- CODEPE, criada, em 1952, pelo então Governador Aga-

menon Magalhães. Nada mais justa e oportuna esta comemo- _ 
ração, tendo em vista os relevantes serviços prestados, nessas 
quatro décadas, por esse órgão de planejamento, desenvol­
vimento e progresso de nosso Estado, como instrumento eficaz 
e fecundo na busca de um maior equilíbrio econômico e social 
de Pernambuco. Ao longo dos anos, o Condepe capacitou-se 
pelo seu eficiente trabalho de formulação e informações de 
políticas desenvolvimentistas, materializado por projetos, pro­
gramas e medidas vocacionadas, prioritariamente, pãta um 
desenvolvimento autõ-susténtado de Pernambuco, antes mes­
mo do 3:parecimento da Superintendência de Desenvolvi­
mento do Nordeste- SUDENE. 

Seus propósitos, enunciadOs no ato constitutivo de func;la­
--ção da_ entidade, balizaram-se pela "industrialização, o aper­
feiçOamento dos processos da agricultura e pela melhoria das 
c-õtidições de vida e o bem-estar do povo pernambucano". 
Sob a diretriz e" orientação do -condepe, "não se pode negar 
que Pernambuco evoluiu em seu desenvolvimento". 

Tem o mérito inquestionável, pois, de ser "o iniciador, 
através de levantamentos e colocações técnico-científicas, de 
amplo debate e estudo em profundidade dos problemas que 
vêm provocando o desequilíbrio econômico e impedem a 
emancipação social de nossa gente". 

Assim, logo no início de suas atividades, em 1954, o 
Condepe promoveu a vinda do renomado padre e sociólogo 
Louis Joseph Lebret, que estudou as condições socio-eco-_ 
nômicas de nossa região, elaborando o importante documento 
''Estudo sobre o.De.senvolvill).e_nt.o e _Implan~51ÇáO de Indús­
trias, interessando a Pemam.Quco e ~o Nordeste", que previa 
políticas oficiais consistentes para a região, corno a demográ­
fica, no objetivo de impedir o "inchaço" de Recife. 

Na segunda metade dos anos 50, o Condepe formulou 
mais de quinhentos projetOS desenvolviQientistas para empre­
sas e entidades, criando bene~ícios, ii:ICentivos fis~is, assistên­
cia técnica e fínanceira, abrindo o Estado & fix_ação de indús­
trias, como a Coperbo, o que possibilitou, efetivamente, a 
industrialização de Pernambuco, com a implantação de inúme­
ros parques industriais. Assini fói ã instalaÇão do Complexo 
Industrial e Portuário de Suape, "o mais importarite da Amé­
rica Latina, no gêneró, segundo a opinião de renomados técni­
cos estrangeiros", um dos mais profícuos trabalhos do Con-
depe. · 

Ao tempo em que governei Pernambuco, Sr. Presidente, 
fiz qUestão de prestígiar a Instituição, em todos os aspectos, 
por entender que, por sua História e graças aos seus quadros, 
seria possível oferece à Administraçãp valiosos subsídios o 
que, de_:fato, aconteceu inclusive elaborando first draft do 
que viria a. ser no· futuro a Transnordestina. 

Ainda agora, Sr. Presidente.- o Condepe trabalha junto 
ao Fundo das Nações Unidas de Apoio às Comunidades e 
ao Banco Mundial, no sentido de viabilizar projetos de desen­
volvimento regional, como o "projeto multissetorial na área 
da população'', e "financiamento de programas de desenvol­
vimento do_ Vale do Capibaribe, abrangendo nada mais do 
que trinta e um municfpioS, ·com Vistas ao desenvolvimento 
urbano. --

0 ex-Superintendente do Condepe, Professor Roberto 
CaValcanti Albuquerque, em recente conferência sobre as 
quatro décadas da existência do órgão, cujo .texto peço seja 
publicado juntamente este discurSo, com enfatizou que "ao 
longo de seus quarenta anos, a CONDEPE -, substituída, 
em 1965, pelo Conselho de Desenvolvimento de Pernambuco 
-:- C6ndepe = manteve viVa, no_ Estado, unia das chamas 
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que iluminam as boas decisões de governo. Guardou~a acesa, 
protegida dos ventos da incerteza, do ceticismo e da desilusão 
que minaram e ainda abalam os alicerces do planejamento. 
E-a mantém à tona em meio às ondas do antiestatisrno r3.dícal, 
que intenta confundir a inegável necessidade de reforma do 
Estado com sua anulação política como a instituiçã<:fíncumbida 
de estabelecer os objetivos que devem nortear o evoluir da 
sociedade. 

Por todo esse acervo de serviços e realizações em prol 
do o~senvolvimento de Pernambuf:O e de nosso povo, o Con­
depe credenciou-se merecedor da confianÇa e do apreço dos 
pernambucanos. razão pela qual é-nos motivo de júbilo. no 
momento em que completa q arenta anos de fundação. 

Era o que tínhamos a di2 :r sobre o assunto. Obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MARCO MACIEL EM SEU DISCURSO: 

PERNAMBUCO E O FUTURO 
(Roberto Cava_lcanti de Albuquerque) 

Diretor Técnico do Institu_to _Nacional de Altos 
Estudos-Inae. Ex-superintendente do Condepe. 

Conferência pronunciada, no dia 31-8-92, em co­
memoração ao 40~_aniversário do Condepe. 

A criação, em 11 de agosto de 1952, da Comissão Estadual 
de Desenvolvimento Econ6mico de Pernambuco- CONDE.:. 
PE, foi inis;~ativa que, pelo alcance e significação~ atesta á 
visão de estadista de Agamenon Magalhães, cujo centenário 
do nascimento se comemorará em 1993. 

As finalidades da Comissão, inscrita:LOO ato--que,· a- insti­
tuiu, já revelam concepção rnodcrf!_a do desenvolvimento: a 
preocupação, não_ apenas com o econômico, poréin com "o 
progresso em geral''; com ''a industrializa_ç_ão'' e ''o aperfeiçoa­
mento dos processos da agricultura", mas também com "a 
melhoria das cpndições de vida e o bem-estar" do povo per­
nambucano. E a composição da Codepe de então, com repre­
sentações paritárias do governo --dos Poderes Executivo 
e Legislativo- e da sociedade, buscava, na integração conver­
gente das esferas pública e privada, as forças fecundas capazes 
de operar, dialogicamente, transformações produtivas e mu­
danças sociais. 

"Ao longo de seus quarenta anos, a Codepe -
substituída, em 1965, pelo Conselho de Desenvolvi­
mento de Pernambuco- CONDEPE- manteve viva, 
no Estado, uma das chamas que iluminam as boas deci­
sões de governo. Guardou-a acesa, protegida dos ven-. 
tos da incerteza, do ceticismo e da desilusão que mina­
ra~n e ainda abalam os alicerces do planejamento. E 
a mantém ã to!'l~ em r.:dc :!s Qndas do antiestatismo 
radical, que intenta .C011fu.1dir a inegável necessidade 
de reforma do Estado com sua anulação política como 
a instituição incumbida de estabelecer o~ projetos lJ.i.lC 

devem nortear o evoluir da sociedade." 

Estado e planejamento 

Onde há sociedade, há dominação e desigualdade. Os 
que vociferam a liberdade e a igualdade irrestritas_ são ouvidos 
apenas no momento da exaltaç-ão. A realidade como constru­
ção social desconhece essas moedas do absoluto. Organizar 
a sociedade equivale a regular as relações de poder e a produ­
ção e distribuição da riqueza - de modo a assegurar o que 
os fundadores do Condepe chamaram de progresso em geral. 
Ele é a conciliação dinâmica da liberdade possível dentro 

da ordem, da eficiênCia necessária ao bem-estar e da eqüidade 
compatível com a diversidade de aptidões. Esta complexa 
interação de objetivos está na essência dos conflitos políticos 
contemporâneos - e __ as sociedades que conseguem referen­
dá-la aos valores fundamentais da pessoa humana têm mais 
chances de transformá-los em tensões latentes, de grande vigor 
sinérgico, iiiipulsionadoras po desenvolvimento. 

O Brasil dos últimos quarenta anos vem se revelando 
capaz _de administrar esses conflitos de modo a evitar que 
se tornem explosivos. Avançou, entretanto, em seu desenvol­
vimento, e de forma desquilibrada, desigual, diacrônica~ Hou­
ve momentos em que o êxito econômico e mais bem-estar 
social foram alcançados sob regimes politicamente autoritá­
rios; outros, de maior abertura política e de expansão produ­
tiva porém de mais desigualdade; outros, ainda, em que se 
agravaram as disparidades sociais com maior participação polí­
tica, mas na_ausência do crescimento. 

O momento que hoje se vive _é de conflito político,- de 
estagnação econômica e de instabilidade social. 

No passado, o Estados foi o eixo em que gravitou o 
processo da evolução nacional. Dele partiram as iniciativas 
que conduziram o progresso e sinalizaram os rumos dO futuro. 
O Estado foi gestor econômico, sediou a política, liderou 
iniciativas de mudança social nos limites tolerados pelas forças 
de conservação. 

Hoje, o Estado é superinstituição em crise. Não é mais 
a Sede da política. Não é mais capaz de gerir eficaZmente 
a economia. Não mais exerce liderança social. Não mais apO'n~ 
ta para qualquer futuro. Leviatá seriamente ferido, perdeu 

--o sentido de sua missão, a ética de sua responsabilidade. É 
o epicentro da grande controvérsia nacional. 

Na desagregação institucional do Estado, não há mais 
lugar para o planejamento. Técnica a serviço da política -
que lhe sopra a inspíração, ci.ponfando-lhe os objetivos, o 
sentido de finalidade -. o planejamento perde a razão de 
ser em um Estado evacuado de sua tarefa precípua: a de 
apontar os rumos da História. 

Se há, portanto, no Brasil, uma crise de planejamento 
de governo, ela não é uma crise técnica: é o corolário de 
uma crise maior, de natureza política, que enferma grave­
mente o Estado nacional. 

-Na medida em que o Estado é a instituição que organizo 
as relações de r·v- · na sociedade e controla o seu ext.::tcíck 
a manifestaçf .J mais visível da crise em que ele se debate 
é a desestrut Jração do processo decisório governamental, an­
tes apoiado 11a racionalidade que lhe conferia o planejamento. 

A p?\:lvra crise (do grego, krisis) significa SeparaçãO, 
afastamento, antagonismo, conflito. QUando em crise, o Esta­
do comumente se dissocia das forças políticas e sociaiS e-, 
incapaz d~., -r;jzé-las convergir, sinei"gicã.mente, condUzindo-aS 
a·uma r~sultante positiva, delas se toma vassalo._Encurralado 
e relutante, vê-se impedido de exercer sua função essencial: 
a de ~~ ... ;ar, ein sintonia com a sOciedade, o destino nacional, 
catalisando os meios para alcançá-lo. Krisis, entretanto, pro­
vindo de krinnein (decidir, julgar), também contém a idéia 
de resolução e, nesse entendimento, a crise do Estado, mesmo 
quando prolongada, tende a desencadear os mecanismos de 
sua própria superaÇão. 

Se, portanto, nesta fase agônica da crise do Estado brasi­
leiro, o planejame'nto, como processo de ordenação das deci­
sões de go_verno, perdeu relevância, ele poderá, no bojo de 
profunda e necessária revisão do Estado, reinserir-se- nela, 
inovadora e criativamente. E poderá contribuir para a reinsfi~ 
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tuição do Estado, para o crescimento e a transformação soe~ ai 
e para que se estabeleça um novo padrão de relacionamento 
entre as esferas pública e privada da socied~de._ · 

Repensar o planejamento inserido numa sociedade aberta 
e pluralista equivale a aceitar o_s limi~es a que s~-~~~b~~ete_ _ 
a ação de governo na vida econômica e social. 

Uma sociedade politicamente aberta reconhecé e- sapcio­
na, de modo estável e permanente, a liberdade de decj.são 
de seus múltiplos atores._ E pluralismo pressupõe a ampla 
repartição do poder, seja no plano político, SeJa no econômico 
ou no social. _ 

O Estado deténtapenas uma parcela, einb'ora iriipOrtailte, 
de poder na sociedade, sendo incapaz de impor-lhe seus desíg~ 
nios. A visão mecâOka do muhdq_, herdada da economiã-pelo 
planejamento, atribui aos atores sociais comportamentos lunR 
dados em crité:riõSPá.fc1ãls de racionalidade, de natureza apeR 
nas instrumental, que quase nunca se verificam concretamen­
te. Aceitar como invariantes condições e circunstâncias políti­
coRsoCiãiS n::rverdade extremamente mutantes, eqUivale a ad­
mitir, a priori, que ã viabilidade social e política da ação 
planejada é um pressuposto indiscutível Na verdade, cabe 
construí-la pacientemente, pela negociação- política, pelo esR 
clarecimento social. 

Diferentemente do modelo mecânico, o planejamento 
como cálculo estratégico intenta conceber a sociedade na ~ua 
complexa totalidade. Não prescinde do raciocínio econômico. 
Reconhecendo, porém, a autonomia relativa das variáveis po­
líticas e sociais e sua influência sobre os indivíduos e a_s_ institui­
ções_ Não se recusa a formular hiPóteSes Com relação ao futu­
ro. Aceita~ no entanto, sua natureza intrinse_came)lte proble­
mática- no sentido_de que não cabe apenas planejá-lo, mas 
praticáRlo, criá-lo, através do agir es_tratégico.-Admite que 
o universo-das ações humanas envolve perm-anentes conflitos 
de valores, interesses, peculiares aos múltiplos atores sociais. 
É um mundo polêmico, ou seja, de estratégias em Juq1 -
de planos e de antiplanos. Nele, o êxito da ação planejada 
- isto é, o alcance dos objetivos pré-estabelecidos politicaR 
mente e que lhe conferem intencionalidade - está n.a supe­
ração dos eventuais obstáculo~ que lhe antepõem. 

Nas sociedades democráticas. onde o Estado, em~9ra 
detenha o poder de coerção, convive com outros atores. polítiR 
cos, sociais e econômicos _ _autQo.omos, _a_ IQgica· d9 planeja­
mento deve exercitar uma complexa racionalidade~ que se 
desdobra em quatro razões, intimamente interR~elacionadas. 

A primeira delas é razão t~cnica, co_mprome_tida com a 
factibilidade das .açOçs planejadas. _____ . ______ _ 

A segunda razão é econômica. Ela busca o $elh()r uso 
dos recursos, ou seja, a otjmização d()s meios, dádos oS fins, 
e dos fins, cónsiderados os meios dispoflíveis oU-'-a serem bus~ 
cados. 

A terceira é a razão política, que visa a as:s-egurar, às 
ações programadas, sua fidelidade ao que é desejado pela 
sociedade, conforme captado e expresso por seus canais de 
intermediação política. 

A quarta razão é dialógica. Permeando as demais, ela 
procura obter, através da intercomunicação sociaJ, o_co.nsenso, 
o mais amplo possível, quanto_ à factib_ilidade, a economicidade 
e a desejabilidade do que é planejado. 

As razões técnicas e econômica, _em que córtii.lniente se 
base_iam as decisões planejadas, embora fundamentais, são 
insuficientes para o planejamento deniocrático. _São razões 
parciais, incompletas, vez que desatentas às dimensões política 
e dialógica das decisões adotadas, que lhe asseguram legitimiR 

dade e_ ensejam a percepção, pelos demais agentes sociais, 
de seu acerto e relevância. 

_- __ O plinejamento é mecanismó para-transformaçãO -da n!a­
lidade que pretenda s_erordenada e pacífica. Ele deve operar, 
1;1as soci~dade~ pluralis~as, o cálculo do _consentimento, que 
torna sua eXeCuÇão -mais fa.ctível e confiável _na medida em 
que obiérrl a àdesão da sociedade. A eficácia Comunic3cion31 
do planejamento, durante e após sua formulação, passa, por­
tanto, a ser ingrediente fundamental para a consecução dos 
objetivos colimados. 

É_ preciso, com bast;: nessa mais a_mpla compreensão, rever 
o planejamento de governo adotado no Brasil. 

Seu instrumental deve sofrer pro(unda refõrmulação. Não 
cabe mais escrever longos e exaustivos planos, programati~ 
c3.inerite tão- detalhados quanto irrelevantes. Basta (ormular 
as políticas pertinentes, de modo que a coordenação_e a negç~ 
ciação de programas e de' projetos, possam ocorrer de forma 
mais a~erta e menos dirigida. A estratégia a ser efetivamente 
adotada deve_deçqrr~_r _desses en~endimentos, sendo capaz 
de conciliar, dinamicamente, o curto, o inédio e o longo praR 
zos. 

Pernambuco: balanço de quatro décadas 

Há felizmente, muito mais higidez institucional nos gover­
nos dOs estados federados b_rasilei~os. 

A pluralidade e os graus de -autonomia da organização 
política do País~ seu espaço continental, sua diversidade regio­
nal e sub-regional, se favorecem as disparidades de níveis 
e de ritmos de desenvolViriientO, díficultam a disseminação 
de crise nacional tão profunda e multifacetada. Em outras 
circunstâncias, sua propagação p·oderia ser avassaladora. 

Ninguém, entretanto, está irnune_-a ·seus_ efeitos.- nero 
as instituições, nem os indiv.ídÜos ..:_,-embora' o tecidO econô~ 
mico, social e político se veriha reV-efarldo surpreeridenterllente 
resistente a sucessivos impactos, de grande potencial desagre­
gador. 

No caso pernambucano, a "moralidade inatacável do GoR 
vemo" a que se refere Oliveira Lima é tradição que remonta 
aos tempos já longínguos. A crise brasileira, que hoje atinge 
suas culminâncias, afetaRlhe mais a economia e a sociedade 
--ainda que, por meio delas, reverbere em seu organismo 
político. 

Nestes quarenta anos de vida do Condepe não se pode 
negar que Pernambuco evoluiu em seu desenvolvimento -
e o Condepe terá tido certamente seus_ créditos nessa trajetória 
de progresso. 

Contudo, não há _como qescon_hecer que, já a partir da 
década de 1970, o Estado perde velocidade, relatívamente 
ao Nordeste e o Brasil, no seu evoluir econômico. 

Em meadqs dos anos 60, o PIB per capita de Pernambuco 
era da ordem de 60% do nacional. Já em 70; equivalia a 
53%. O Estado cresceu aceleradamente na década de 1970 
(99%), menos porém do que o Brasil (81%) e muito menos 
que o Nordeste (90%). Em 1980, o PIB estadual era apenas 
49% do brasileiro e, no final da década passada, somente 
48%-. -os- ãilóS 80 forãm, -para Pernambuco e o Brasil, de 
qUeda do produto per capita: não cabe, considerá-los década 
economicamente perdida para o Nordeste ou quaisquer de 
~us estados. nem para o Norte, o Centro-Oeste ou o Sul 
do País. A crise econômica dos anos 80 foi generalizada, porém 
~ produção- per -Capita decresceu apenas em São Paulo, no 
Rio de Janeiro e em Pernambuco, além do Sudeste. (Pode-se 
pelo menos dizer que Pernambuco está em boa companhia ... ) 
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Examinado o dese-nvolvimento do Estado em sentido 
mais amplo - como queriam ós fundadores do Condepe -
ou seja, corno processo global, sendo, na sua indivisibilidade, 
ao mesmo tempo econômico, social e político, as conclusões 
obtidas são um pouco mais animadoras. O desempenho de 
Pernambuco, medido por um indicador geral de desenvol­
vimento, é melhor do que o Brasileiro naS duas décadas, 
porém é muito inferior ao do Nordeste e ao de todos os 
demais estados da Região. 

Esse aparente paradoxo entre o crescimento e o desenvol­
vimento do Estado tem sua explicação. 

Na composição de um índice agregado de desenvolvi­
mento para Pernambuco, os indicadores econômicos de de­
sempenho (tais como o produto da indústria de transformação 
per capita, ou o consumo de energia per capita) têm perfo-­
mance inferior a seus correspondentes brasileiros. O oposto 
ocorre com os indicadores de desempenho social e político 
(tais como a taxa de alfabetização, os domicfiiOs com abasteci­
mento d'água e com geladeira, ou 9 comparecimento às elei­
ções), com melhor evolução do que suas contrapartes nacio­
nais. 

Olhando-se para os indicadores do níveLde vida (saúde, 
educação, habitação, níveis de pobreza, lazer e informação), 
observa-se que se reduzem, no tempo, as disparidades entre 
Pernambuco e o Brasil. Porém também dhninula Vantãgem 
de Pernambuco em relação ao Nordeste. O que preocupa, 
a propósito do que os fundadores do Condepe chamaram 
de "condições de vida e o bem-estar", são as grandes dispari­
dades urbano-rurais no Estado, maiores do que as brasileiras 
ou nordestinas ao longo dos últimos vinte anos, muito embora 
decresçam com o tempo. 

Na comparação da década de. 70 com a de 80, nota-se 
que, no Estado, a primeira se· caracterizou pelo dinamisno 
econômico socialmente convergente; a segunda, pela estag­
nação econômica socialmente truncada. Nos anos 70, cresceu 
o PIB per capita (69% ), elevaram-se os níveis de vida (91% ), 
reduziram-se a pobreza (de 64% para 35% da população) 
e as disparidades urbano-rurais (em 1970, o índice sintético 
do nível de vida rural correspondia a 21% do urbano; em 
1980, a 44% ). Produziu~se, assim, a combinação de cresci­
mento rápido com processo tentendo socialmente para a inclu­
são. Nos anos 80, descrcsce o PIB per capita (2% ), amplia-se 
a pobreza (de 35% para 45%), porém ainda melhoram as 
condições de bem~estar (24%) e diminuem os desníveis urba­
no-rurais (o nível de vida rural evoluindo de 44% para 53% 
do urbano). Gera-se, assim, a síndrome da estagnação econô· 
mica acompanhada de desempenho social divergente porém, 
no global, com tendência à exclusão. 

No final dos anos 80, a situação de Pernambuco numa 
escala, nacional e internacional, de desenvolvimento não é 
de todo confortável. 

Tomando-se_ como indicador o Iodice: de Desenvolvimen­
to Humano (IDH) calculado pela ONU, para 130 países (divul­
gado em 1990), o Brasil, comiDH de 784 (numa escala que 
vai de zero a mil), ocupa o 51 o lugar, com nível de desenvol­
vimento considerado médio-alto. Utilizada a mesma metodo­
logia, o IDH de Pernambuco seria de 575, e Ocuparia o_ 79~ 
lugar, em escala internacional. Entre os estados brasileiros, 
Pernambuco ocupa o 159 lugar, cOnsiderados apenaJi vinte 
estados_e_o Distrito Federal, e seu IDlj: é ligeiramente inferior 
ao do Nordeste (577). 

Nos últimos anos, as dimensões econômica, social-e pOlí­
tica de Pernambuco, relativamente ao Brasil, tomando-se bem 
modestas, além de desarmônicas. 

Seu PIB equivale a 2,4% do nacional. Se ponderado por 
indicador de pobreza, esse percentual cai para 1 ,7%, evidência 
do maior grau relativo de exclusão econômica no Estado. 
Sua dimensão econômica total co:rresponde a 2,1% da brasi­
leira. 

.A população do Estado representa 4,9% da do Brasil. 
Ponderado por um índice de nível de vida, esse percentual 
cai para 3,7. A dimenção social total do Estado corresponde 
a 4,3% da do País. 

O eleitorado pernambucano equivale a 4,6% do nacionaL 
Sua representação política no Congresso Nacional correspon~ 
de a 4,9% do número total de deputados _e_ senadores._ A 
dimensão política total do Estado corresponde a 4,8%_._ 

No confronto do econômico e do _social, portanto, Per­
nambuco, relativamente ao Brasil, carece de base econômica_._ 
No cotejo do social com o político, padece de relativa magreza 
social. E na comparação do econômico co.ro o político, exibe 
relativa macromelia política. 

Agregadamente, a expressão do poder de Pernambuco 
-econômico, social, político-, é de 3,5 considerado o Brasil 
igual a 100. A da Bahia é 6,0; a do Rio Grande do Sul, 
7,5;.a de Minas Gerais, 9,9; a do Rio de Janeiro, 11,3; e 
a de São Paulo, 27 ,1. 

Os novos tempos 
O futuro tem a marca da imprevisibilidade. É um tempo 

aberto, indecifrável, aleatório. Para o homem e a sociedade, 
contudo, o futuro é problema e é hipótese. Problema no sen­
tido de que está posto diante deles, como um permanente 
desafio. Hipótese porquanto somente o futuro justifica a ação, 
que nada pode fazer para alterar os tempos já pas~;ados. O 
futuro desejado pode até ser pensado, contemplativamente. 
Porém é preciso agir para transformá-lo em possibilidade con­
creta. É pela ação que os futuros desejados, individual ou 
socialmente, podem ser construídos. EsSa construção é o fun­
damento do planejamento. E é, também, a explicação do 

_homem e a justifiCativa da organização ·sociaL 
Pense-se, portanto, o futuro de Pernambuco, com o auxí~ 

tio do planejamento, na expectativa de que se possa efetiva::. 
mente praticá-lo. 

Este final de século parece prenunciar novos tempos. 
Neles, a fonte de poder das nações será o cOnhecimento; 
instrumentalizado na ciência e na -técnica e na- organização·, 
flexível e -dinâni.ica, de seu emprego. 

A produção, a difusão e o u_so do conhecimento ainda 
gravitarão em torno de dois eixos institucion~is: o Estado 
e o mercado. 

O desmantelamento das economias centralmente plane_­
J3.das não significa a mOrte das ideologias nem o fim ·cta Histó­
ria. Deverá, contudo, ampliar a importância do mercado como 
instâncía decisória, generalizando sua vigência em -toda a di­
mensão planetária. 

A repartição de funções entre as esferas pública e privada 
da sociedade será, contudo, diversa, condiciOnada por heran­
ças culturais diferentes, pelos estágic-s e ritmos de desenvol­
vimento, pelas formas de Estado e regime de governo adota­
do-s, pelos variados graus de consolidação das estruturas de 
mercado, pelos distintos níveis de capaCidade empresarial. 

Um d-os dois processos que hoje reorganizam, mundial­
me-nte, os mercados e a transformação das estruturas produ­
tiVas - o de regionalização - é liderado pelos Estados: a 
Comunidade Européia, a Associa-ção de Livre Coriléi'Cio da 
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América do Norte (Estados Unidos, Canadá, México), o Me r· 
cosul são iniciativas tipicamente de governo. 

O outro processo- o de globalização (a.tendência para 
a formação de empresas ou associações de empresas globais, 
com competição, -em-escala mundial, entre produtos e tecnolo­
gias, poréfl'!. com grande integração regional da produção) 
- é fenômeno basicamente conduzido pelos mecanismOs de 
mercado. 

Num mundo em _que faleceu a bipolaridade ideológica, 
a resolução das tensões entre liberdad~ e eqüidade terá enca­
minhamento mais pragmático: a efiCiência será melhor perce­
bida como favorecendo, concomit_antem~nte, ~- liberdade de 
escolha e a ampliação de oportunidades. 

A galáxia esfériêà. do poder planetário será cada vez mais 
densa em seu anel boreal e ainda rarefeita ·na sua metade 
austral. Serão quatro suas áreas de concentração de, ~neigia: 
a América do Norte, polarizada por Washington; a Europa 
Ocidental, apoiada no quadrilátero Berlim-Paris-Londres-Ro­
ma (cada vez mais pesado no seu_ ângulo alemão); a Ásia 
Oriental, tensionada pelo eixo Tóquio-Pequim; e a Europa 
Ori~ntal, centrada em Moscou _(em processo de reorganiza­
çãot Emergirão, ao norte e ao sul, nucleações secuqdárias; 
na Asia do Sul (Índia), no Sud~ste da Ásia (Indonésia, Tailân­
dia, Cingapura, Filipinas), na Africa do Norte e_ü_rie.nt_e Médio 
(países exportadores de petróleo, Israel), na Oceania {Aus­
trália, Nova Zelândia), no Sul e Sudoeste da África (Africa 
do Sul, Nigéria), no Noroeste da América do Sul (Venezuela, 
Colômbia, Peru) e no se\1 ConeS:ul (Brasil, Argf:!_V_tina). 

Desse universo· multipolar1zãdo, dificilmente emergirá­
uma nova ordem mundial não cooperativa,·a exem.pl<Y da que 
vigorou do último quartel do século XIX .até 1914, com a 
hegemonia britânica, ou da que emergiu da Segunda Grande 
Guerra e se manteve até os anos 70, sob o condomínio america­
no-soviético. 

É provável, entretantO~ que- a eCorlõmi;-~undiai, impul­
sionada pelo amadurecimento do terceiiQ estágio da Revo­
lução Industrial e estimulada pela intensa competição -decor­
rente dos processos, na verdade complementares, embora ins­
tável, de globalização e_ regionalização econômiCO-finilnceira, 
acelere a sua expansão produtiva. Essa expansão, porém, não 
será nem homogênea espacialmente, nem contínua no tempo. 

Exercício de prospectiva, elaborado para a economia 
mundial, indica que seu PIB total deverá crescer d~ US$18,7 
trilhões (preços de 1988) em 1990 para US$33,7 trilhões em 
2010 (crescimento médio anual de 3% ), éom o Pm-per capita 
evoluindo de US$3,5 mil em 1990 para US$4,8 mil em 2010 
(1,6% ao ano). ~ 

Essa tendências de cenário_ niundíal em aceleradâs e, enl 
muitos aspectos, surpreendentes tranformações dej>arâm-se, 
no Brasil, com aparelhos institucionais enfraquecidos e distor­
cidos. Os experimentos heterodoxo_s da .segunda metade dos 
anos 198_0 __ e iníciqs d~sta_décaóa desorganizaram o mercado 
(ou os mercados: de bens e serviços,_ de trabalho, fina!lceirô, 
de capitais) no que lhe é essencial: o meca:.:lsffio de-pOUcOS. 
Na onda do antiestatismo e nO embalo pendular da descentnl­
lização excessiva e assiinétricã,- Sáftàrh feridos de morte o 
núcleo das decisões_ políticas nacionais -e--o que restava do 
atos burocráticos_ que- antes lhes da v~ conseqüência prática. 
Nem o estado_nem o mercado são hoje, no País, eixoS íriStiti.i­
cionais confiáveis ·para processár decisões coll]. eficiênCia e 
para gerenciar sua execução. _ . ~ _ _ . 

A conseqüência é que o discurso na,c19nàl domi~3:nte, 
de inspiração neoliberal, que reflete a percepção, captada 

internamente, das sinalizações emanadas do exterior, a des­
peito de suas muitas virtudes, tem tido pobre operaciona­
lização. 

Esse díscurso utiliza como mensagem básica ~ po<;lerosa 
metáfora da modernização. Prega, em seu nome, a liberali­
zação econômica, para dentro (no mercado interno) e com 
inserção competitiva internacional; a transferência, à iniciativa 
privada, das atividades diretamente produtivas exercidas pelo 
estado (inclusive, quando factív~l. na infra-estrutura de ener­
gi<l~; transportes e comunicações); e delega ao mercado a res­
ponsabilidade maior pelos novos investimentos e pela produ­
ção. Seus corolários são a globalização, confiada à esfera priva­
da, e a regionalização, concentni.dã na iniciativa do Mercosul 
e liberada pela esfera pública. 

Para operá-lo com um mínimo de eficácia, faz-se neces­
sátio: superar os bloqueios de Curto prazo, hoje centrados 
na alta inflação crônica e no desequilíbrio estrutural das finan­
ças da União; criar os mecanismos financ~í:tos de longo prazo 
para o custeio dos investimentos privados; definir-, cOm consis­
teOda e permanência, estratégia para viabilizar seus objetivos 
que seja viSta, ·pela sociedade. como plausível; e redefinir, 
com clareza, as novas prioridades cometidas ao Estado, redu­
zindo sua dispersiva dimensão e pOdando sua ambiç6es proVi-
dênciais. -

Essas precondições, embora intentadas, estão ainda longe 
de consumar-se. Elas deverão consolidar-se, na melhor hipó­
tese, em meados da presente década, se instaurar-se, entre 

-sociedade e governo, clima favorável de entendimento, diálo­
go, cooperação, confiança recíproca. Até lá, perdurará a crise. 
E o desempenho do desenvolvimento nacional continuará sen­
do, econômica, social e politicamente, medíocre e iriarticu­
lado, projetando incerteza e insegurança no futuro. 

_Q Brasil, PemHmbuco e o f~turo 

Em fíns ~dos anos 1970, o PIB do Brasil correspondía 
a cerca de 10% dos _Estados Unidos e a 2,2% do mundial. 
Em 1990, equivalia a pouco_ mais de 6% do americãno e a 
1,7% do do mundo. Triste balanço da chamada década per· 
dida! 

Admitido crescimento anual de 5% entre 1994 e 2000, 
e de 7% ao ano entre 2000 e 2010, o PIB brasileiro, de úS$916 
bilhões (preços de 1988) nesse último ano, corresponderá a 
11% do PIB dos Estados Unidos e a 2,7%do mundial. O 
PIB per capita do País, em 2010, será de US$4,9 mil, ligeira· 
mente acima do mundial (US$4,8 mil). 

Não é esta meta ambiciosa. Exigirá, contudo, um grande 
-eSfOi"ço riaCíoffal de transformação produtiva, somente viável 
se acompa-nhado de mudanças sociais e de reformas põlíticas. 

O PIB per capita de Pernambuco, em 1990, de US$1,1 
mil, é a metade do brasileiro (US$2,2 mil) e menos de 113 

-do munâial (US$3,5 lnil). Considerados os exercícios prospec­
tivos-anteriormente elaborados, o PIB per capita de Pernam­
buco, para atingir, em 2010, cerca de 2/3 do brasileiro e do 

· niuil.dial (algo como US$3;3 mil), deverá crescer a 5,6% ao 
ano. Ou seja; ã eConomià-dó Estado deverá evoluir. global­
mente, a cerca cte 6,7% anuais entre 1990 e 2010. 

Não é esta tampouco meta grandiosa: Demandará, contu­
do, a Pernambuco, um gigantesco esforço: de multiplicação 
da ·economia do Estado por 3,7. e de transformações sociais 
oe~ de mudanças políticas de largo alcance e e_xtensão. 

~. ·- Não s~ "~r~ta. pOrém, de tarefa írripossfvel, devaneio exal­
tado_ou delíriO incOíitido. 
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DirMse-ia ser essa uma utopia concreta, no_ sentido de · 
Ernst Bloch. Aquela que alia desejo e razão. Que, concebida, 
cuida de criar as posSibilidades reais do seu próprio éxito. 

Paradoxal que seja, muitãs das tendências _mundiais e 
braslleira'S, portadoras de futuro, algumas delas já mencio­
nadas, não se anunciam ingratas a Pernambuco. 

Doravante, a chave do progresso será o_conhecímento. 
A base de recursos naturais, pobre no Estado, contará pouco 
como desvantagem comparativa. O que contarã, sobretudo, 
é a qualidade de seu capital humano, que pode ser produzido. 

Por outro lado, à medida que o terceiro estágio da Revo­
lução Industrial adquire contornos mais nítidos, acentuam-se 
as tendências para a substituição dos metais pelos materiais 
cerâmicos e poliméricos, para o deslocamento, no mercado, 
dos produtos material-intensivos para os produto~ conheci­
mento-intensivos; para a fragmentação "industiiãl e, conse­
qüentemente, para menores exigências de economias_ de escala 
e mais espaço para as pequenas empresas de alta tecnologia. 
Essas tendências ;:tbrem "janelas de oportunidade" para Per­
nambuco que podem Ser tempestiva e habilmente exploradas. 

A estratégia de aceleração do desenvolvimento de Per­
nambuco_deve, portanto, levar em conta esses fatores~ 

Seus dois eixos principais são a transformação produtiva 
e a formação de capital humano. 

Os quatro vetores do processo_ de transformação produ­
tiva são a criação de um pólo industrial de grande porte que 
confira ã Suape a real dimensão do seu conceito original de 
complexo industrial-portuário relevante; a implantação de 
uma rede internamente coerente de pequenas e médias empre­
sas, flexíveis e conhecimento-inte-nsivas; a integração da agri­
cultura irrigada, ecossensível, com a agroindústria;~ o turismo 
em massa. 

Comentem-se sucintamente apenaS --os dõis priiTieiros ve­
tores desse primeiro eixo estratégico. 

A vocação da Suape parece ser a petroquímica e a álcool­
sucroquímica e, complementarmente, os materiais· cerãrriicos 
e a· microeletrónica. A iniciativa basilar e irradiadora será, 
sem dúvida, a implantação de uma refínaria de petróleo. 

A rede de pequenas empresas (unidades flexíveis, de alto 
padrão tecnológico, ao modo do Japão, ou da Itália, inclusive 
de base familiar) deve em parte guardar coeréncia com a 
base industrial de Suape (plásticos e materiais cerâmicos de 
alto valor e qualidade), em parte utilizar-se de matérias-primas 
tradicionais (couros, têxteis, alimentos.) 

O segundo eixo - a formação de capital humano -
deve pór ênfaSe na -ed_ucação básica e na criação de um com­
plexo científico-tecnológica. 

À educação básica eStá reserva o papel fundamental de 
alterar a capacidade cognitiva da população de modo a atin­
gir-se o umbral que torne o processo de aquisição de conheci­
mento auto-propulsionado e permita a adequação da força 
de trabalho aos novos paradigmas tecnológicos e de _gestão 
empresarial (sem mencionar seu contributo para a fonnã.ção 
da cultura política.) 

A ciência e a tecnologia são a outra chave para o êxito 
da transformação produtiva antes referida. Dela devpm resul­
tar suas prioridades de aquisição, adaptação, produção e difu-_ 
são de conhecimentos. 

A estratégia de aceleraçã-o do des_envolvimento _-d_e Per­
nambuco exigirá esforço de integração articulado e consistente 
das esferas pública e privada da _sociedade. O governo- do 
Estado, contudo, terá de desempenhar, na sua concepção 
e execução, papel absolutamente crucial. Ele deverá ser o 
ag:ente catalisador e coordenador de todo um amplo P!Ocesso 

de formulação de programas e projetos, de negociação e moti­
vação de investimentos privados, de identificação das fontes 
de financiamento que viabilizem a transformação produtiva. 
E dever~ liderar a grande tarefa- de formação de recursos 
humanOs e de criação de capacidade científico-tecnológica. 

Um novo Condepe poderá emergir desse processo. Seria 
ele o ponto de apoio in-stitucional da aceleração do progresso 
de Pernambuco. Terá muito de sua alma mater de 1952, nos 
seus propósitos e na sua organização Celular. Não irá, porém, 
ignorar o que anunciam os novos tempos. O passado bem-vi­
vido carrega o presente de experiência e sabedoria. O futuro 
bem-pensado é capaz de infundir no presente a força e a 
fé que vão torná-lo realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Na presente 
sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei do Sellado n' 318, de 1991- Complementar, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que determina os 
casos em que forças estrangeiras possam transitãr pelo Terri­
tório Nacional ou nele permanecer temporariamente, median­
te" permissão- do Preside.nte da República, independente da 
autoriZação do-CongreSso Nãclonal, nos termos do disposto 
nóS iírts. 21, iridsó IV; 49, inciso II; e 84, incisO· XXII, da 
ConstitliiÇão_Federal. _ 

Ao projeto ·não foram ofereCidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opottuna­

mente. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidênci~ 

vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão _ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARÀ 
N' 53, DE 1991 

(Em regirile de urgência, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 53, de 1992 (n~' 4.904190, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a_ composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da-6~ Região e dá outras providências, tendo 

.PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Ney Maranhão. : 

-2-
REQUERIMENTO N• 481, DE 1992 

VotaçãO, em turno único, do Requerimento nll 481, de 
1992, do- Senador Nelson Carneiro, solicitando,- ilos termos 
do art. 172, inico I, do Regioie:nto Interno, a inclusão, em 
Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n' 112, de 1991, 
de Sua autoiia, que determina a inSti:tlação de equipamentos 
antipoluição em veículos automotores de uso urbano. 

-3-
REQUERlMENTO N' 652,DE 1992 

Votação, ein turno único, do Requerimento n9 652, de 
1992 de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, nos 
terni~s regimentais, sejam apensados o Projeto de Lei da 
Cãmara n' 95, de 1990 e o Projeto de Lei do Se(lado n' 136, 
de 1991, ao Projeto de Lei da Cãmara n' 59, de 1992, que 
fá tram.ua em -oonjutno com os Projetos de Lei do Senado 
-nl's 47, 55 e 61, de 1992, por yersarem sobre o mesmo assunto. 
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-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 9, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da CâJilara 
n• 9, de 1990 (n• 4.432/89, na Casa de origem), que cria o 
Programa Diário do Congresso Nacional para divulgação dos 
trabalhos do Poder Legislativo na televisilO, e determina ólltras 
providências, tendo _ 

PARECER -sob n• 237, de 1992, da Comissão 
- de Educação, favorável, nos termos do substitutivo 

que apresenta; e __ 
- de Plenário, Relator: Senador Maurício Corrêa, favo­

rável ao Projeto e contrário a_o substit~J,tivo c4l- _Comissão de 
Educação. 

(Dependendo da votação do .Requerimento n'9 687, de 
1992, do Senador João Rocha, de adiamento da disc;us_são,) 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 6, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 358 do 
Regimento Interno.) -- ____ _ 

Modifica a redação do inciso XVI 9o art. 49 e do caput 
do art. 231 da Co!lStituição Federal. (V signatário: Senador 
João França.) · ·· · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessf.!.o às 15 horas t: 5() minu(Q_s.) 

AT<YDO PRESIDENTE N• 522/91 

Apostila 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua co_mpe­
tência regimental e regulamentar, e tendo em viSta o Laudo 
Médico expedido pela Junta Médica Pericial do Senado Fede­
ral, constante do Processo_ n? 1.097/91-1, resolve apostilar, 
a partir de 9 de outubro de 1991, no fund~mento legal da 
aposentadoria de José Jorge Abd Elnour~ matrícula 1038, 
do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federal, 
o artigo 186, inciso I, parágrafo 1'", da Lei n"' 8.112, de- 11 
de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 11 de setembro de 1992, - M~uro ·Bene-
vides, Presidente. -

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 282, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de coriform.idad~ com a 
delegação de competência- que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra n? 2, de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n• 008.797192-7 resolve aposen­
tar, voluntariamente, ERNANI JEFFERSON ARGOLLO 
DE LUCENA, Técnico Legislativo,"Área de SegllranÇã Classe 
•'Especial", Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, nos termos do art. 40, inciso ill, alínea a, da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 193, 186, inciso III, alínea a, e 67, da Lei n" 8.112, 
de 1990, bem assim com o art. 11 da Resolução (SF) n• 87, 
de 1989,-cOin-J>l-OVefltOS íntegra1S~ ObSritiiádo-·o-âisposto-nu 
art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de julho de 1992. -Senador Mauro 
Benevides Presidente. 

(•) ATO DO PRESIDENTE N• 313, DE 1992 

O Presidente do Sen_ado Federal, no ·uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em confOrmidade com a 
d~legação de competêf!cia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 PD 000.343/88-9, resolve nom-earMA­
XIMILJAN FRANCOIS CIQUEIRA para o cargo de Espe­
cialista em Informática LegislativaJTécnicas, de teleprocessa­
mento, Classe 5a, PL/08, do Quadro ele Pessoal do Centro 
de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN em virtude da aprovação em coricursO Público 
homologado em 7-12-1989, pelo Ato n' 37, de 1989 e prorro­
gado pelo Ato n? 40, de 1991, ambos da Comissão Diretora 
do Senado Federal. 

.Senado Federal, em 30 de julho de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente, 

(•) Republicado por ha~er saído com inconeção no DCN,II, de 31·7·92. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 324, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência, que lhe foi oUtorgada pelo AtO da Comissão Diretora 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em viSta o que consta 
do Processo n' 003.671192-5, resolve alterar o Ato desta Presi­
dência n• 210, de 1987, publicado no DCN, Seção IT, de 
14-10-87, para manter aposentada, voluntariamente, a servi­
dora GENOVEV A A YRES FERREIRA DIAS, no cargo 

- de Analista Legislativo, Classe ''Especial", Padrão IIJ, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciSo ID, alínea a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os artigos 67 e 186, inciso 
lll, alínea a, da Lei n• 8.112, de 1990, e artigo 11 da Resolução 
(SF) n9 87, de 1989, bem assim com as vantagens da Resolução 
(SF) n"' 21, de 1980, com proventos integrais·, a partir de 26 
de março de 1992, observado o disposto no artigo 37. inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 10 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(*) Republicado por h~~~r saído com incorreção no DCN, Seção IT, de 11-8-92. 

(•) ATO DO PRESIDENTE N• 325, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com __ a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nÇ> 2, de 4 de abril çle 1973,_e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 008.796/92-0, resolve 
aposentar, por invalidez, o seryidor MANOEL DOMING~S 
NETO, Técnico Legislativo, Area de Assistência de Plenáno 
e Portaria, Classe "Especial", Padrão li, do Quadrode Pess?al 
do Senado Federal-Parte Permanente, nos termos do arttgo 
40, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil! 
combinado com os artigos 186, inciso_ I, § 19, e 67, da Let 
n" 8.112, de 1990, bem assim .com o artigo 11 da Resolução 
(SF) n"' _ 81, de 1989, com proventos integrais, observado o 

-dlsPi:>Sio-no ·ai"fíf!;Ci'37; iticiSõ Xi, àa -constituição Federal. 
Senado Federal, 10 de agosto de 1992. -_Senador Mauro 

Benevides, Presidente. 

(") RepubUcado por haver saído com i~~rreçáo no DCN; Seção 11, de 11-8-92. 
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(*)ATO DO PRESIDENTE N• 328, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas_ atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no:> 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta do Processo n' PD 000.343/88-9, resolve nomear CRIS­
TINA MARIA DE LEMOS FERREIRA para o cargo de 
Especialista em Informática Legislativa/Análise da Jnforma­
ção, Classe 5•, PLS n' 21, do Quadro de Pessoal do Centro 
de Informática: e P-rocessamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN, em virtude da aprovação em concurso públi­
co homologado em 7-12-89, pelo Ato no 37, de 1989, e prorro­
gado pelo Ato n~ 40, de 1991, ambos da Comissão Diretora 
do Senado FederaL . 

Senado Federal, 12 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente·. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DCN, Seção 11. de 14·8·92. 

(*)ATO DO PRESIDENTE No 330, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação ae competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora" n:o 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta dos Processos n~ 9.507/92-2 e 9. 601/92-9, resolve exone­
~ar, a pedido, TANIA MARIA CAMARGO FALBO AL· 
VES DA CRUZ, Analista Legislativo, Área de Orçamento 
Público~ Classe "Especial", Padrão IIJ, do cargo, em comis­
são, de Chefe do Cerimonial da Presidência, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a partir 
do dia 31 de agosto de 1992. . . 

Senado Federal, 13 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

(
0
") Republicado por haver saído com lncorreç!o no DCN, Seção 11, de lS-8-92. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 332, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgadâ pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2o, da Lei no 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 010.765/92-1, resolve. exonerar, a pedi-

lo, ANGELICA MARIA ELLER LUSTOSA DA COSTA 
do cargo, em ·comissão, de Assessor· Técnico, Código SF­
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do 
Gabinete da Senadora Marluce Pinto, a partir de 12 de agosto 
de 1992. · 

Senado Federal, 18 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
"Benevides, Presidente. 

(") Rc:publicado por haver saído com incorrc:çao no DCN, Seção li, de 19-8-92. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS . 
6~ Reunião, Extraordinária, 

realizada em 3 de junho de 1992 

As dez horas e dez minutos do dia três de junho de 
mil novecentos e noventa e dois, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Alexandre· Costa do Senado Federal, reú­
ne-se a Comissão de Assuntos Sociais, sob a presidência do 
Senador Almir Gabriel e com a presença dos seguintes Sena­
dores: Onofre Quin3n, Francisco Rollemberg, Carlos Patrow 
cínio, Beni V eras, Ju_tahy _Mag~lº-ães, M_eira f'il_ho, _Wilson 
Martins, Elcio Álvares, Nelson Wedekin, João Rocha e_ Cid 
Sabóia de Carvalho. A Presidência esclarece que não há núme­
ro regimental para dar início aos trabalhos, e assim sendo, 
suspende a presente reunião até às dezessete horas, solicitando 
da Secretaria da Coiriissão as prOVidências necessárias para 
a convocação dos Senhores Senadores. Às dezessete horas 
e quinze minutos; o Senhor eresidente_ declara abertos os 
trabalhos e esclarece aos Senadores que a presente reunião 
destina-se, além de outros assuntos, a ouvir o depoimento 
dos_ Senhores José Leão de Almeida, Presidente da Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores na S_aúde-:--:- CNTS. e Juracy 
Martins dos Santos, Presidente da Federação dos Empregados 
em Estabelecimentos de Serviços de Saúde do EstÇtdO _do Rio 
de Janeiro, atendendo requerimento do Senador Carlos Patro­
cínio, aprovado pela Comissão na reunião- passada. Dando 
início aos trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
aos Senhores Depoentes que prestam seus _esclarecimentos 
à Comissão. A seguir, as iriterpélãÇões aos depoentes foram 
dirigidas pelos Senadores Carlos Patrocínio e Almir Gabriel. 
A Presidência, agradecendo a presença dos presentes, escla­
rece que não há quorum qualifícido para discussão e votação 
das matérias em pauta e declara encerrados os trabalhos, la­
vrando eul Luiz Cláudio de Brito, Secretário -da Comissão, 
a presente ata que, lida e aprovada, vai à publicação em 
conjunto com as notas taquigráficas. -


